
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ
001

INEXIGIBILIDADE

DE LICITAÇÃO

74/2022

Objeto: Pagamento de 05 (cinco) inscrições curso LGPD
será realizado em Curitiba nos dias 14 e 15/07/2022 no IGMVÍ.

I

que

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

Prefeitura Municipal de Pièn - Rua Amazonas, .373 - Centro - Cep; 83860-000 - Telefone 41- 3632-1136
- 1
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Tramitação do Processo Página 1 de 1

Processo: 1951/2022 Data: 08/07/2022 11:12 Situação: Encaminhado

Requerente:JACQUELINE DE OLIVEIRA VIEIRA Documento: 004.130.839-50

Contáto:JACQUEUNE DE OLIVEIRA VIEIRA '

Assunto: LICITAÇÕES E COMPRAS - Versão: 1 1 j
Descrição: Pagamento de 05 (cinco) inscrições para servidores em curso LGPD em Curitiba nos dias 14 e 15/07 no iGAM.

002

[: ócorrenc a: 1 ?Data: 08/07/2022 11 12 10

De:JACQUELIKE DE OLiVEIRA ViEIRA

Etapa:ABERTURA'
Descrição: Abertura do processo.

Pre\'isão: 13/07/2022

Para: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKi

Confirmação: OK

I  I

500.2068k
jacquellne.v, 08/07/2022 11:13:02



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ 003

Órgão requisitante: Secretaria Municipal de Governo e Secretaria de Administração e Finanças
N° requerimento: 011/2022 i

Data: 07/07/2022 1

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamajnhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modeio, demais características): |

i
Vimos por meio deste requerer, uma vez cumpridas as formaiidades iegais, a autorização para que os servi|dores:
Adriano Roberto de Oiiveira, Rubens José Teixeira, Leticia Aparecida Fuerst, Marina R. P. Marinho e Katia ijtójane
Nenevê, participarem do curso: A LGPD no Município: passo a passo da impiementação, que será reaiizado nos dias

14 e 15/07/2022, em Curitiba/PR, peio IGAM.

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse púbiico que justificam a
compra/contratação pretendida, apontando expiicitamente a finaiidade púbiica a ser aicançada com a
licitação):
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha'
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa.

j

A contratação requerida visa efetuar a capacitação dos servidores sobre a Lei Gerai de Proteção de Dados em

atenção a recomendação administrativa n° 24/2022 do GEPATRIA, o qual o município deverá disponibilizar a

prestação de serviços públicos de forma online, de maneira que os dados fornecidos pela população deverá ter

tratamento em consonância com a Lei n° 13709/2018. . | ^
(  ) SimCompra/Contratação é para atendimento de ordem judiciai? ( X ) Não

^  í
Em caso afirmativo descrever quai:

^Compra/Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? ( ) Sim (X)Não
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:

1

Dotação Orçamentária:
GOVERNO - 02.001.02092.0002.2002.339039

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS - 03.001.04122.0003.2004.339039

Recursos ( X ) Próprios ( ) Federais ( )Estaduais
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar
requisição os documentos pertinentes ao repasse.

i

1

1

a esta

Locai de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Auditório Victoria Viila Hotel

Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo
Rei - Curitiba/PR

Horários:

08:30 às 12:00

13:30 às 17:30

08:30 às 12:00

Prazo para entrega/prestaçã
execução do serviço/obra:

Dias 14/07/2022 e 15/07/2022

'

0  ou

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
/



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

ESTADO DO PARANÁ

004

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Kátia Rejane Nenevê - Matrícula 235581
Adriano Roberto de Oliveira - Matrícula 1321

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo ijcitatório
b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações
Depto. de Licitações e Compras.

(  )lSim (X)Não

disponibilizado pelo

!  ,

Informações Adicionais:

' Recomendação Administrativa n° 24/2022

JOSflE
SECRETÁRm M

GROSSKOPF

jnícipaKde governo

CLAUD

SECRETÁRIO MUNICI
SE DE ANDRADE

ADMIINISTRAÇÃO E FINANÇAS

I  I

I  1

i  !

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-l;136



005
últimos dias para inscrições - LGPD no Setor Público: o passo a passo da implementação. (Curitiba,
14 e 15/07)

IGAM <igam.capacitacao@gmail.com>
Qua, 06/07/2022 08:01

Lei Oerai d@ Proteção d® Dados - LCiPO no iMiyniicipi
!ss© a íoass© da implement

n  Q

Curitiba, 14 e 15 de Julho de 2022

Programa

1.0 início: do Regulamento Geral Europeu (GDPR) À Lei Geral de^ Proteção de
Dados Pessoais (LGPD)

2. A LGPD e o direito constitucional à proteção de dados pessoais

3. Dados pessoais

4. Dados pessoais sensíveis

5. Dados pessoais públicos

6.0 tratamento de dados pessoais

7. Agentes de tratamento de dados pessoais

8. Controlador e Operador de dados no Município

9. Inaplicabilidade da LGPD no Município

10. Fundamentos da LGPD

11. Princípios da LGPD

12. Hipóteses de tratamento de dados pessoais

13. Hipóteses de tratamento de dados pessoais nos Municípios

14. A Lei de Acesso à Informação (Portal da Transparência) x Lei Geral de Proteção

de Dados Pessoais

15. Canal da Ouvidoria x Canal do Encarregado de dados

16.0 Encarregado de dados no Município

17.0 Comitê de proteção de dados no Município

18. Direitos dos titulares de dados

19. Especificidades da LGPD nos Municípios

20. Diretrizes da ANPD para os Municípios

21. Sanções Administrativas aplicáveis ao Município

22. Sanções Judiciais aplicáveis ao Município

23. A fiscalização do descumprimento da legislação

24. Como iniciar a implementação

A LGPD no município: PARTE PRATiCA



1. o que é um programa de governança em privacidade - 006
2. Metodologias de implementação do programa de governança em privacidade

3. Estruturação do programa de governança em privacidade

4. Etapas do programa de governança em privacidade

5. Iniciação e planejamento

6. Ato normativo municipal instituidor do programa de governança

7. Nomeação do Encarregado de dados e seu ato normativo

8.0 Encarregado de dados e seu papei prático

9. Alinhamento de expectativas com a alta administração

10. Maturidade do Município

11. Medidas de segurança

12. Comitê de proteção de dados e equipe de vulnerabilidade

13. Inventário/Mapeamento de Dados pessoais

14. Levantamento de contratos administrativos relacionados a dados pessoais

15. Execução do programa de governança em privacidade O
16. Políticas e práticas de privacidade

17. Cultura de proteção de dados e de privacidade

18. Relatório (incluindo de impacto à proteção de dados pessoais)

19. Políticas de Privacidade e de Segurança da Informação

20. Cláusulas contratuais administrativas

21. Termos de Uso

22.0 Encarregado e seu cadastro na AN PD

23. Monitoramento do programa de privacidade.

Professora

Ana Isabel Mendes

Advogada, Mestranda em Direito pela Universidade de Passo Fundo - UPF, Empresária e
co-fundadora da Two, Consultoria em Proteção de Dados e Privacidade. Membro da

Comissão de Proteção de Dados da Ordem dos Advogados do Brasil do Rio Grande do

Sul - OAB/RS, Palestrante e Consultora em Proteção de Dados. Ex-Assessora de



Desembargador Federal no Tribunal Regional Federal da 2® Região, com^sede no R
Janeiro - RJ. Vasta experiência na assessoria de Julgamento de demandas de ■

destaque no Brasil. i ;

Investimênto

Para órgãos e entidades não assinantes dos informativos do IGAM;

* R$ 1.290,00 até a data do curso.

Cronográma

Data: 14 e 15 de Julho de 2022

^14/07/22- 08h30 as 12h00

14/07/22 - 13h30 as 17h30

15/07/22 - 08h30 as 12h00

Local: |;

Curitiba, PR |
Auditório Victoria Viiia Hotel | Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo Rei, Curitiba - PR^ 80230-010

Observações I
• O empenho deverá ser feito em nome de lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLIC

LTDA (IGAM Paraná). CNPJ: 32.651.451/0001-85. |

O de

0Q7

Para Inscrições e mais informações fale conosco ou acesse o

link: https://www.iaam.com.br/a-lapd-no-municipio-o-passo-a-passo-da-lmplementac'áo-3149

Atenciosamente,
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do ESícieío dò EOfdnd

G/vpp Êspecializado na-Proteção ap PairímànÍQpühlico e no Combate, à jmpròbidãde Atímihisti^tlvã

0ÊPAtHÍÁ '-Reg]ãh ds:ÜniSo da Wóría

RÉdOMENDACAO ADMINISTRATIVA n° M/2022

PrOGédimento nP iVIPPR°0152.22.0Õ0465"8

Objeto;- sgi^iÇds públÍGOs dispõflibilizácios por meio de
'tècriològias de amplp acesso: â populaçlo, e da Gomunlcaçâo. iritefnâ dos
órgãos que compõe a Administração PúblÍGa^ pelo Munjcípí© cie Piqn è
providênGias para disppnibili^âção de dados eíd formato aberto aoá órgãos-
estatais-

i  '

O WIlNIStÊRlO Pp&ÜCÒ DÓlSlADQ DO PARANÁ, através
.. 1 '

de seu ôigão de exeGUção, por seu Promotor de JustiGa que subscreve.

Coordenador do Grupo Especializado na Prõteção ao Patrimônio PübliGõ e nó

Combate à Improbidade Administrativa (GEPÁTRlA). da Região de União da

Vitória, no uso de* suas atribuições legais e com fundaméntõ no artigo 127,
I  ' _ _

cáput, .é artigo 129, incisos 11 e 111^ ambos.da Constituição^ Federali artigo 120,

ihGisòs li e llli da Constituição do Estado do Paraná; artigo ??} parágràfo: único,

inciso IV, da Lei n;" 8.625/1993; é artigo BS,; incisos VII e XIiv da Lei

Compíementaf Estaduâl n? 85/1999,. e, . ;

CONSIDERANDO, a instauração; neste órgão do i Ministério

público, do Procedimento Admlnistrátivò n.° MPPR-QI 52.21 .OOZSteS-A para

adotar pmvidéndias :pãrá ;efetivaçãd do; projeto: regional do Governo: Digital,

objêtjvando ãtúãção .prèVeritiVa, no seritido de. incentivar ã digitalização da

Administração Púbiica, dos entes municipais qüe GompÕe- a RegiQnai dê: 'Únião
da Vitória; i ■

ÇONSipERANDG a necessidade de observância ap, princípio

constitucionai da= eficiência, insculpido no artigo 37, çapuf, da. Constituição

Republicana, -que preluz a necessidade de serem feítei-adamente melhoradas,

as formas de realização das funções da Administração Pública, a fim de que,

atentando-se às realidades locais è regionais, seja continuamente aprimorada
I

a qualidade da estrutura administrativa, e que, para tanto, é indispensável que
I  ,

a prestação de serviços públicos tenha como enfoque a qualidade e

Pégins 1 tia l

Rúa Graz Mãehsids, n°'49-3. 4° Andar - União da VÍ£Óriá/PR -.eEP.:S460.0-Q60|
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3

do, Estado do pomoà

Grupo Espepialízado na Proteção ao Patrírnõnio Público e no Coriibate à Improbidade Administrativa

GEPATRIA - Região de União da. Vitória

público com sociedade, mediarite serviços d|gitais; disppnibilização de
piataforma única de serviços públicos, com possibilidade de demandar

serviços dé forma digital; a simplifiGaçãõ dos procedimentos de solicitação,
oferta e acompanhamento de serviços públicos,, com foco na univèrsaíização
do acesso e no autosserviço; e a interoperabilidade dos sistemas e da

promoção de dados abertos;

CONSIDERANDO que não se descuida de que a aplicação
integral da Lei n° 14.129/2021 demande a necessidade de Léi Municipal
disciplinando a temática, mas que os princípios e diretrizes acima elencados

devem ser Jidos como parâmetros que a efetividade da Administração Pública
seja atingida:

ÇONSIDERANDO, ainda, que a transparência decorrente da

disponibilização de dados abertos é obrigação imposta a toda Administração
Pública, conforme art. 8°, §3°,, incisos ii e iil, da Lei n^ 12'.527/2011, devendo
os Municípios observarem a obrigação de regulamentação da divulgação de

dadoS em formatos abertos e legíveis pOr máquina;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Púbiico â defesa

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais

indisponíveis, e zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição da República,

promovendo as medidas necessárias à spa garantia, na forma do que

estabelecem o artigo 127, capüt, e o artigo 129, inciso II, ambos' da

Constituição Federai,
(

REGQIVIENDA

Ao Excelentíssimo Prefeito de Piên. Sr: MAICÕM

GRQÍSSICOPF. e quem venha a sucedê-lo, que, eorn vistas a colaborar

com as eventuais práticas de governança já implementadas, a adoção das

Página 3 de t

Rua Çfuz fetac-harie, 493,4-= Andar - Uniãô da Vitófíè/PR r- CEF 84,80,0-090
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Grupo Espéciélizadõ na Rròte^ò''ào Rétnlriôhiõ Públiàà a.nó-Cówbatè à IrnpnblàãtiB Administrativa.
'GEPATRIA - Região de União da Vitória

ííí) Prestãi^ão dê séryiç
piãníte da ppssibilidadê dp. aprimorameríto' daá lorma^ de prepíapãQ dê
serviçoç públicos: i '

J

a) promova estudo acerca dos serviços que podem ser
disponibilizados de forma digital, e hoje são realizados de
forma presencial, observando, inclusive, as orientações do
Governo Federai neste sentido (disponível em:
https://www.aov.br/aovefnodíaitai/Dt^br/trãnsformacaci-diaitai/fer
ramentas): |

b) criar plataforma de acesso universal a todos os. serviços
disponibilizados de forma digitai pela Administração, com
acesso por meio de link identificado em local visível na página

I

inicial do site da Prefeitura, reunindo os serviços e

possibilitando acesso facilitado pela população; 1

c) disponibilize, na referida piatàforrha de acesso uhiversal de
serviços, link para acesso direto à Base Nacional de Serviços
Pi'ibíicoR;(https:/fesõ.acessò.aQv;bb^ onde são dispónibiiizados
serviços pelo Governo Federal, para amplo acesso dos

I

munícipes. !
j

Plsponibilização de dadps êm formato aberto I
Diante da obrigatoriedade de se promover a transparência decorrente da
disppn.ibilizaçãõ de dados abertos, imposta à toda .Admihistràçâd Pública,
conforme art. 8°, §3°, incisos II e III, da Lei n° 12.527/2011, promova: ,

a) regulamentação da divulgação de dados em formatos
abertos e legíveis por máquina, que, nos termos do art. 4°,.

I  ,

! RSgina S dô 7

Rua Çaiz Maenaslb, n®-4S3. 4° Ãndãr - União (i'a V0ris/RR'--0!SP 84600-000 i
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do Bstado do Pámnd

Grupo EspBeiallzpdp ria Proteção po Patrimônio Público, e. no Cornbata è Improbidade Administrativa
GEPATRIA - Região de União da Vitória

(sessenta) dias para indicação das médídas ariofarjas pam niimpnv
ReGomendação Administrativa, devendo ser promovida sua imediata
inserção no Portal da Transparência do Município, a fim de lhe cònferir
ampla publicidade, na forma do artigp 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.°
8,625/1993, e artigo, 8°, caput, da Lei n,° 12,527/2011.

A partir dâ data da entrega da presente Recomendação
Administrativa, o Ministériõ Público do Estado dò Paraná considera spi.
destinatário como pessoalmente ciente da situação exposta

O teor desta recomendação não exclui a irrestrita necessidade
de plena observância de todas as normas constitucionais e infraconstitucionais
em vigor.

União da Vitória,: 23 de maio de 2022.

f

rkiSArfíAjí.
OROVIGZ

Promiótór de Justiça

Q- é>l C ̂  ̂

Pátjina 7 ds 7

Rua Cruz Machado, n" 493,4" Andar - Umâo áa Vitô.na/PR— CBP 84609-030



IGÀM
3 CORPORATIVO

Curacs e Assesscrta uaa.

Olá LETICIA APARECIDA FUERST, seja bem-vindo (a) ao IGAM! ,

Informamos que sua inscrição foi realizada com sucesso, para o Curso: A LGPD no Município: o passo a passo da impiementação

í !
Aiém disso estamos entrando em contato para lhe dar as boas-vindas e passar algumas Informações importantes sobre o curso:

Locai das auias: Auditório Victoria VIlia Hotei | Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo Rei, Curitiba - PR, 80230-010

Horário e data:

14/07/2022 : 08:30 à 12:00

14/07/2022: 13:30 à 17:30

15/07/2022: 08:30 à 12:00 , ,

Importante!

Materlai extra, certificadp do aiuno e segunda via de boleto: estarão disponíveis no portai do aluno no seguinte link,
http://aluno.igam.com.br/login

V_^jgin: 09403389982
I

Senha: 09403389982 ' 1

Os certificados de conclusão de curso são disponibilizados no link acima, após o término do curso.

Desejamos um excelente curso e estamos à disposição!

Atenciosamente,

Setor de treinamentos e capacitações do IGAM.
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Olá ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA, seja bem-vindo (a) ao IGAM! '< '

Informamos que sua inscrição foi reaiizada com sucesso, para o Curso: A LGPD no Município: o passo a passo da implementação

Além disso estamos entrando em contato para Ifie dar as boas-vindas e passar algumas informações importantes sobre o curso:

Local das aulas: Auditório Victoria Viila Hotel | Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo Rei, Curitiba - PR, 80230-010

Horário e data:

14/07/2022 : 08:30 à 12:00

14/07/2022 :13:30 à 17:30

15/07/2022 : 08:30 à 12:00

Importante!
I

Material extra, certificado do aluno e segunda via de boieto: estarão disponíveis no portai do aiuno no seguinte iirik,
http://aiuno.igam.com.br/iogin

Login: 02912379911 ;

Senha: 02912379911

Os certificados de conclusão de curso são disponibilizados no link acima, após o término do curso.

Desejamos um excelente curso e estamos à disposição!

Atenciosamente,

Setor de treinamentos e capacitações do ÍGAM.
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Olá RUBENS JOSÉ TEIXEIRA, seja bem-vindo (a) ao IGAMl 1

Informamos que sua Inscrição foi realizada com sucesso, para o Curso: A LGPD no Município: o passo a passo da implementaçêio ;

Além disso estamos entrando em contato para lhe dar as boas-vindas e passar algumas informações importantes'sobre o curso:

Local das aulas: Auditório Victoria Vilia Hotel 1 Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo Rei, Curitiba - PR, 80230-010
i  i

Horário e data: i

14/07/2022 :08:30 à 12:00 i
14/07/2022:13:30 à 17:30 j
15/07/2022: 08:30 à 12:00 i

Importante! I
i

Material extra, certificado do aluno e segunda via de boleto: estarão disponíveis no portal do aluno no seguinte Ijnk,
http://aluno.igam.com.br/login i

Login: 10348349912 j ^

Senha: 10348349912 | '

Os certificados de conclusão de curso são disponibilizados no link acima, após o término do curso. |

Desejamos um excelente curso e estamos à disposição! |

Atenciosamente,

Setor de treinamentos e capacitações do IGAM.
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Olá MARINA R. P. MARINHO, seja bem-vindo (a) ao IGAM!

Informamos que sua Inscrição foi realizada com sucesso, para o Curso: A LGPD no Município: o passo a passo da implementação

Além disso estamos entrando em contato para lhe dar as boas-vindas e passar algumas informações importantes sobre o ci;irso:

Local das aulas: Auditório VIctoria Vilia Hotel | Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo Rei, Curitiba - PR, 80230-010

Horário e data:

14/07/2022 : 08:30 à 12:00

14/07/2022:13:30 à 17:30

15/07/2022 : 08:30 à 12:00

Importante!

Material extra, certificado do aluno e segunda via de boleto: estarão disponíveis no portal do aluno no seguinte link,
http://aluno.igam.com.br/login |

Login: 02873305916 :

enha:02873305916 : !
!

Os certificados de cohciusão de curso são disponibilizados no link acima, após o término do curso. ;
]

Desejamos um excelente curso e estamos à disposição! !

Atenciosamente, i
(

Setor de treinamentos e capacitações do IGAM. |

I  I

I  '

I



® C0RP0RWr.'0
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Olá KATIA REJANE NENEVÊ, seja bem-vindo (a) ao IGAM! ; !
i  I '

informamos que sua inscrição foi realizada com sucesso, para o Curso: A LGPD no Município: o passo a passo da'impiementaçãq^ .
I  ,

Além disso estamos entrando em contato para lhe dar as boas-vindas e passar algumas informações importantes sobre o curso:

Locai das aulas: Auditório Victoria Viiia Hotel | Av. Sete de Setembro, 2448 - Cristo Rei, Curitiba r PR, 80230-010!

Horário e data: j ■

14/07/2022: 08:30 à 12:00 '
14/07/2022 : 13:30 à 17:30

15/07/2022: 08:30 à 12:00 i ,

Importante! !
Material extra, certificado do aluno e segunda via de boleto: estarão disponíveis no portai do aluno no seguinte iirík,
http://aiuno.igam.com.br/iogin j

Login: 90151348987 [ ,
I

Senha: 90151348987 |

Os certificados de conciusão de curso são disponibilizados no link acima, após o término do curso. !

Desejamos um excelente curso e estamos à disposição! j

Atenciosamente,

Setor de treinamentos e capacitações do IGAM.

I  !
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TERMO DE REFERÊNCIA

Processo de inexigibilidade para pagamento de 5 inscrições p^ra o curso
j

A LGPD no Município: passo a passo da implementaçãq, que se

realizado nos dias 14 e 15/07/2022, em Curitiba/PR, pelo IGAM, e

atendimento às necessidades das Secretarias de (joverno

Administração e Finanças. |

a

n

Piên, 07 de julho de 2022.

i  1

l
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1.1 Processo de inexigibilidade para pagamento de 5 inscrições para o curso: A LGRD no Município: j
passo a passo da implementação, que será realizado nos dias 14 e 15/07/2022, em Cüritiba/PR.

'  Í!?E; í ✓

I  i

2.1.0 curso terá a seguinte programação: j , j
1. O início: do Regulamento Geral Europeu (GDPR) À Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais

(LGPD)

2. A LGPD e o direito constitucional à proteção de dados pessoais

3. Dados pessoais

4. Dados pessoais sensíveis

5. Dados pessoais públicos

6. Ó tratamento de dados pessoais

7. Agentes de tratamento de dados pessoais

8. Controlador e Operador de dados no Município

9. Inaplicabilidade da LGPD no Município

10. Fundamentos da LGPD

11. Princípios da LGPD

12. Hipóteses de tratamento de dados pessoais

13. Hipóteses de tratamento de dados pessoais nos Municípios

14.' A Lei de Acesso à Informação (Portai da Transparência) x Lei Gerai de Proteção de Dados

. Pessoais

15. Canal da Ouvidoria x Canal do Encarregado de dados

16. O Encarregado de dados no Município

17. O Comitê de proteção de dados no Município

18. Direitos dos titulares de dados

19. Especificidades da LGPD nos Municípios

20. Diretrizes da ANPD para os Municípios

21. Sanções Administrativas aplicáveis ao Município

22. Sanções Judiciais aplicáveis ao Município

23. A fiscalização do descumprimento da legislação

24. Como iniciar a implementação

A LGPD no município: PARTE PRÁTICA

i  I
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1. O que é um programa de governança em privacidade

2. Metodologias de implementação do programa de governança em privacidade

3. Estruturação do programa de governança em privacidade

4. Etapas do programa de governança em privacidade

5. Iniciação e planejamento

5. Ato normativo municipal instituidor do programa de governança

7. Nomeação do Encarregado de dados e seu ato normativo

8. O Encarregado de dados e seu papel prático !

9. Alinhamento de expectativas com a alta administração ,

10. Maturidade do Município

11. Medidas de segurança

12. Comitê de proteção de dados e equipe de vulnerabilidade

13. Inventário/Mapeamento de Dados pessoais

14. Levantamento de contratos administrativos relacionados a dados pessoais '

15. Execução do programa de governança em privacidade

16. Políticas e práticas de privacidade

17. Cultura de proteção de dados e de privacidade

18. Relatório (incluindo de impacto à proteção de dados pessoais)

19. Políticas de Privacidade e de Segurança da Informação ;

20. Cláusulas contratuais administrativas

21. Termos de Uso

22. O Encarregado e seu cadastro na ANPD

23. Monitoramento do programa de privacidade.

3. JUSTIFICATIVA

;ao

pio
3.1. A contratação requerida visa efetuar a capacitação dos servidores sobre a Lei Geral de Prote

de Dados em atenção a recomendação administrativa n° 24/2022 do GEPATRIA, o, qual o munic
deverá disponibilizar a prestação de serviços públicos de forma online, de maneira que os dados
fornecidos pela população deverá ter tratamento em consonância com a Lei n° 13709/2018.

4. CRONOGRAMA E LOCAIS DE ENTREGA

4.1. O Curso será realizado em Curitiba/PR nos dias 14 e 15 de julho de 2022; no No horário:
Conforme programação. '' '
5. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

5.1.Ids modelos e matérias de apoio serão disponibilizados ho decorrer do curso, para efeito de
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verificação da conformidade com as especificações constantes na proposta. I
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6. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

6.1. A fiscalização da contratação será exercida pelos servidores: Adriano Roberto de Olive rai

(matrícula 1321) e Katia Rejane Nenevê (matrícula 235581), que estão incumbidos de dirimir as'
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de dar ciência à Administração.

6.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidadeida fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 'e prepostos, le

conformidade com o art. 140 da Lei n° 14.133, de 01° de abril de 2021.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega dos itens nas condições, no prazo e no local indicado pelas Secretarias, em,

estrita observância das especificações da proposta;

7.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes, ao objeto

presente Termo de Referência;

do

7.1.3. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e ,oito) horas que

antecede o evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento do curso previsto, com a devida

comprovação; i

7.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade copi as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na proposta;

7.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência;

I

7.1.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscaisj,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. i ■

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

'  I
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8.1. A Contratante obriga-se a:

8.1.1. Receber provisoriamente a prestação de serviços na data e horários estabelecidos;

8.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através dos servidores,

especialmente designados;

8.1.3. Efetuar o pagamento no prazo previsto.

09. EQUIPE DE ELABORAÇAO DO DOCUMENTO

09.1. Elaborado em 07/07/2022.

30SNEI GROSSKOPF

Secretário de Governo

CLAUDEMIR JOSÉ DE ANDRADE

Secretario de Administração e Finanças
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GONTWO SOPIAL
PQR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÂ INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE^
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA.
lAGP INSTITUTO APLICAÍDÔ ÉM GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPa MF N." 32;651.451/0tí01-85 Folha m

EDÜARDÓ ANZILÍEROí brasileiro; solteifq/rnáior e Gapàz, háscido ètt-03.l'l.1986, natu-
râl dê: Francisco Beltrão,, PR., empresário, portador da Gédulá dé Ideritidãdè PÍvil n.l" :
9.392;2D4i2, expedida pela SSP/PR em 14.Q9;20Í5 e portador cJo CRF MF n." l
062.856.909-28, rèSidente e domiciliado na Travessa dos; Estudantes n.° 84; Bairro Presi- '
dente. Rennedy em Francisco Beitrão, Pàraná, GEP 85.605-080, TIJULAR DA EMPRESA
iNpjVipUAL pE RESPONSABILIDADE LIMITADA, que gira sob o nome empresariâl dé
lAGP INSTITUTÒÃPLiCADD EM GESTÃO PÚBLICA - EIRELI, com sedei ha Travessá
dos Estudàntés n.? 84, Centi^o, CEP 85.6Ü5-0,80 em Francisco Beltrão; Estado do Paraná,
inscrita no CNPJ MF sob ni° 32.651.451/0001-85, Cdm Ato Constitutivo arqüiya ná M^í
Jurita Gomercjal do Estado dó.Paraná, sob o NIRE n/" 416^08211# em 04.Ò2;2(Í19^ fe-
zendo Uso do, que permite o parágrafo 3.° do; artigo 968 da Liei n.° 10.40672062, com
a redação alterada pelo artigo TO da Lei Compíemêntar n.° 128/2008, RESOLVE
transformar a EMPRESA INDIVIDUALPE RESPONSABÍLÍDACÉ LTDA em SOCIEDADE

.  EMPRESÁRIA LIMlTADÁ, uma vez que admitiu a sócia MICHELLA KARÍNA MASSpNI
MOREIRA, brasileira, solteira, maior e capaz, nascida em 25;02.1987. natural de Capâí-
nema PR., empresária, portadora da Cédula tíe IdentidadéPivil n.° .9.621.201 ri; expedidiE'» !

29.01.2018 e portadora do CPF MF n," 055,268.609-62, residente eí i
dornicilíada ha Rua são Paulo n.° 1234, Apto 105,, Edifício Caia, Péntrp, em Fráhçiscq [
Beltrão, Paraná, CEP 85.601-010, passãndo a Oònstituir o tipo; juríidicp de ÍSÓCÍÉdI^E :
EMPRESÁRIA LIMlTADÁ, a qual será regida nos fèrmos, dbs: artigos 1.062| a IvOOTidó :
Código Civil (Lei n.° 10.406/2002); tendo como regência supiètivã as Nórmás Rejgimen!^
tais das-Sbciédáde Anônimas (Lei 6,404/1976) e pelo presente CONTRATO SÒCIAL, aò
qual os sócios se obrigam mutuamente e RESOLVEM alterar e consólidàr os dados consj-
tântes do Ato Constitutivo, conforme as cláusulas e condições seguintes; j
GLÁLiSÜLA PRIMEIRA: A sociedade constituída sob a forma de sociedade ehipresáriq
iimitada,.irá girar sob o nome empresarial de lAGP INStíTUTO APLICADO EM GESTÃGÍ
PÚBÜCÁLTDA,
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica alterado o endereço da sede dâ êmprêSa'que era na Tra
vessa dos Èsfúdantes n,° 84, Cenfro, CEP 85.605-08Q èm Francisco BéltrãQi Estado dci
Paraná,, passará a ser na Rua Minas Gerais n> 1391 iíàala 502^ 5.° Andar; Edidc Elloní
Bairro Nossa Senhora Apareeida,,Ç:EP 85.601-060 em Francisco Beltrão, Esfadb do; Pa|-
ranà. I
CLÁUSULA TERCEIRA: A sóóledáde passará a ter por qbjetó sòÇial q ramo de ãtIVidadé
de Prestação de Serviços de tfeiná.mento em desenyoivimenfo profissional e;gerencial enrlí
gqstão pública e privada. Prestação de serviços de assèssofia nás áreas cónfábéiS, juríj-
dicas é ;dé gestão, :a órgãos públicos e privados.
CLÁUSULA QUARTA: O Capital Social no Valor dè R$ lOO.OOOiPO (cem mil fêâiS), fiÇej
eleyadò,parà R$ 120.000,00, (cento e vintè mi| reais) dividido em 120.000 (cento e vintej
mil) quotas np valor de R$ 1,00 (üm real) cada uma, o qUal será irttegrãlizádõ pelos só-!-
cios ha Seguinte maneirá: I

9) ~ Q sóciô ÈDUÁRDÓ ANZILÍERO, subscreve 100.600 (cem mi|) quotas nòivalor de R3j
1,00 (um real) cada uma, totalizahdo R$ 100.000,00 (cem mil rêáiS) e òs íntegràljzá corri

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 16:24 SOB N° 41209261297.
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CONTRATO SOCIAL

POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁ INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE
limitada PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA.
lAGP INSTITUTO APLiCAPO EWI GESTÃO PÚBLICA LTDA
CNPJ MF N ° 32.6S1 <451/0001 ̂85 Folha 2/5

a incorporação do Capital Social da Empresa Individual de Responsabilidade Limitada,
ora transformada: e,
b) - A sócia MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA, subscreve 20.000 (vinte mil) quo
tas no valor de R$ 1,00 (lim real) cada uma, totalizando R$ 20.000,00 (vinte mifreais) e
os integraliza em moeda corrente do pais neste ato.
CLÁUSULA QUINTA: Em virtude da alteração ocorrida o Capital Social no valor de R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quotas no
valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado na forma pre-

sócios QUOTAS VALORES

EDUARDO ANZILIERO 100.000 100:000,00
MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA 20.000 20.000,00
TOTAL 120.000 120.000,00

,  . . . JO
(cem mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando R$ l OOiOOO.OO (cem
mil reais),, vende e transfere dé forma Onerosa para a sócia MICHELLA KARINA MAS
SONI MOREIRA, 40.000 (quarenta mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) çada .uma,
totalizando R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), pelo valor nominal e recebe a referida im
portância em moeda corrente do país neste-ato.
CLÁUSULA SÉTIMA: Em virtude da alteração ocorrida o Capital Social no valor de R$
120.000,00 (cento e Vinte mil reais), dividido em 120.000 (cento e vjnte mil) quotas no
valor de R$ 1,00 (urn real) cada üma„ totalmente subscrito, e iníegraíízado na forma: pre-

SÓCIOS QUOTAS VALORES

EDUARDO ANZILIERO 60.000 60,000,00
MICHELLA KARINA MASSONI MOREIRA 60.000 60.000,00
TOTAL

9
120.000 120.000,00

^  a fJCLUO OUUIUd

ARDO ANZILIERO e MICHELLA KÀRINA MASSONI MQREIRA, com poderes e atribui
ções de Administrar, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no
entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor
de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade,
sem autorização do outro sócio
CLÁUSULA NONA: Qs Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
cõndenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos deja, a pena que vede, ainda que
ternpofarianiente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falirnentar, dé prevaricação,
peita ou suborno, Góncussão, peculato, ou contra a economia popular, contra p sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de con
sumo; fé; pública ou a propriedade.

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA"
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CONTf^TO SQÇIAL
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁ INDIVIDUAL DE RESPONSÂBILÍDADE
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LÍMlTAOA.
lAGP INSTITUTO APLICADO EM OSSTÃO PÚBÜCA LTDA
CNPJMFN.^32.Ç5L4S1/00Í)1-85 Folha,3/5

QLÃUBÜLA DÉCIMA: Â résponsabilidãiclè de cada sócio;:é festnta áo v^ suas quo-
sojjdariamente pela integráilzação do Capital Sdçial.

CLÁUSULA DÉCIMÁ PRIMEIRA; As qyotas de capifâl são indivis^^ efn reíàção à so-
Giedãdd e não pòdéfâó ser cedidas, transferidas^ oneradas, cauciònadas ou: èmpenhâdã!?
a terceiros sem o consentimèntó dos demais sócios, a quem flcã; àsségürãdq, em íguaí-
dade de çòndições e preço ó direito para a sua aquisição se posÈas à venda, córfi prazó
de trinta (3,0) dias para ser exercido o direito de preferência.

Permanecem inalteradas as demais cíáuSUláS e con
dições contidas no'Ato Gonstitutivo que não cólidiràm direta óü lhdirêtafnentjs com às dis
posições dpcórréntêsdp presente ihsírumèntq,,
CLÃUSULÀ: DÉCIMA TERGÉIRÁ: Tendo em vistas as àlteraçõés ora ajustadas e em
consonância conri o que determina o artigo 2Ó31 da LeM 0406/2002, os sócios, RÊSÔÜ-
VEM por ,este instrumento atualizar e consolidar o Contrato Spçiâl, tórnadol assim sem
efeitOi à: partir desta data, as cláusulas e condições contidas no Ato Gonstitutivo que',

^outct^cá adequado às disposi.ções da referida Lei n." 10.406/2ÜQ2 aplicáveis à este tipo sóciêtâfio
passà a?ter a seguinte redação: I
lAGP ÍNSTITUTG ÀPLIGADQ EM GESTÃO PÚBLieA LTDA !
CNPJMFN.^ 32.651.451/0001%5 i
CONSOLIDAÇÃO DO CONTFWTQ SOCIAL
EDUaRD.O ÁNZILIERO, brasileiro, Sôlteifo; maior e capãz. liascido em 03.1T. 1986, natul-

de Francisco Beltrão, RR,, ertiptesário, poitador da, Céduía deV Identidade Civil n.i'
9.392,204-2, expedida pela SSP/PR ém 14,09.2015 é portador do ÇPF MF n
062.856.909-28í résidente e dòmiéijiado nà Travessa dos Éstudantes«n.'^ 84; Bairro Presi
dente Kennedy em Francisco Beltrão, Paraná, GER 85.605-080: e„
MiCHELLA FARINA MASSONI MOREIRA, brasileira, solteiraj maior e capaz; nascidêi
em 25;Ô2.1987, natural de Capanema PR;, emprésána, pojdàdora da Gédute de identiday
de Gívilin," 9;621;201-1, expedida pela SSP/PR em 29,01.2018 e portadora doíCPF MF
n.r° 055:263.609^62; residente e domiciliada na Rua São Paulo .n.° 1234,. Aptò 105, Edifí
cio Gaia, Centro, em Francisco Beltrão, Paraná. CEP 85;6Q1-010;
Sóbiós Gómpónehíes da sociedade empresária limitada qué gira sòb O nome empresária

y  de lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LtDÁ, com sede! na Rua Mi
nãs Gefaisq."^ iSOL Sala 502i 5.° Andar, Èdifício Eiídn,, Bairro Npssã.Senhora, Apafepidâ
CEP 85.6Õ1-060 em Frãneiscp Beltrão,, Estado dp Parariá, Inscnta nò CHPJ MF sob n.v
32.651.45170001-85, eom Ato Constitutivo ,arquivado,na MM Junta CPmèfdál do'Éstádci
do Paraná sob o NiRE n.' 41600821173 em 04v02:2Q19, a qUaí é réglda.spb â fòrmà de
soGíedade empresária lirriitada nop termos dos artigos 1.052 a i.OSTldo Código,Cit/il (Lei
n:?' 10.406/2002), tendo;comõ regênçia supletiva as Nprmãs Regimentáiedas iSOciedades
Anônimas (Lei n.? 6:404/76), RESOLVEM, por este ínstrumerito atualizar consoildar q
Contrato::Social; conforme as cláusulas e condições seguintes; j
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade constituída sob a forma de sociedade empresáriã
lirnitada; gira sob o nomé èrnpresãriai dé lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO
PÚBLICA LTDA, com sede na Rua Minas Gerais n.° 1391, Sala 502, 5.° Andar, Edifíciq
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CONTRATO aOÇIAL
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABíLIDADE
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA.
lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PÚBLICA LTDA
ÇNPJ MF H.° 2Í2.651.451/0001-85 Folha 4/5

Ellon, Bairro Nossa Senhora Aparecida, CEP 85.601-060 em Francisco Beltrão, Estado
do Paraná.

CLÁUSULA SEGUNDA: A sóciedade tem pOr objeto social o ramo de atividade de Pres
tação de serviços de treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial em gestão
pública e privada. Prestação de serviços de assessoria nas áreas çontábeís, jurídicas e
de gestão, a órjgãos públicas e privados.
CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou as atividades em 08 de fevereiro de 2019,
considerando a EjRELI e seu prazo de duração ,é indeterminado.
cláusula QUARTA: O Capital Sociàl no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil re
ais), dividido em 120.000 (cento e vinte mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada
urna, totalmente subscrito e Integralizadò na forma prevista, é assim distribuído entre os
sócios:

SÔCiOS QUOTAS VALORES
EDUARDO ANZILIERO 60.000 60.000.00
MIGHELLA KARINA MASSONI MOREIRA 60.000 60.000,00
TOTAL 120.000 120.000,00

caw vaiwi ouao L{UU-

tas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.
CLAUSULA SEXTA: As quotas de capital são indivisíveis em relação à sociedade e não
poderão ser cedidas, transferidas, oneradas, caucionadas ou empenhadas a terceiros
sern o consentimento dos demais sócios, a quem fica assegürado, em igualdade de con
dições e preço o direjtó para a sua aquisição se postas à venda, com prazo de trinta (30)
dias para ser exercido o direito de preferência.
CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade é exercida pelos sócios EbUÁRDO
ANZILIERO e MIGHELLA KARINA MASSONI MOREIRA, com poderes e atribuições de
Administrar, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto,
em atividades estranhas ao Interesse social ou assumir obrigações sejá em fayor de
qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar bens imóveis da sociedade,
sem autorização do outro sócio.
CLÁUSULA OITAVA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os ad-
rninistradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à elábora-
ção do inventário, do balariçO patrimonial e do balanço de rosultado econômico, cabendo
aos sócios, ria proporção das quotas, os lucros ou perdas apurados.
CLÁUSÚLA NONA: Nos quatro primeiros meses ao término do exereicjo social, os só
cios deliberarão sobre as contas e designarão edmmistradores quando for o caso.
CLAUSULA DÉCIMA: A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou ou
tra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retira
da mensal, a tituló de pró-labore observadas às disposições regulamentares pertinentes.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade
continuará suas atividades com Os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possí-

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 16:24 SOB N° 41209261297.
PROTOCOLO: 200577247 DE 29/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12000413429. NIRE: 41209261297.

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÃRIO-GERAL
CURITIBA, 29/01/2020

www.ençresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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CONTRATO SOCIAL
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÂ INDIVIDUAL DE RESPÕNSÁBILÍDADÉ'
LIMITADA PARA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LiMITADA.
lAGP INSTITUTO APLiGADQ EM GEStÃO PÚBLICA LtDA
CNPJ MF N.° 32.651.451/Ó001 -^85 l-òíha 5/5
vel ou/inexlstindd Ihtéfesse desté(s) pu dd(s) sócio{s) femanésGéntj6{s), p. valor do seus
haveresi sêrá apurado e liquidado com base na sibação pâtrlmoniai da spciedadé^^ datá
da resplução verificada em balanço especialmente levantàdp. i
Parágrafo Úhicd: 0 mésmo procedimento será adotado em outros casos em que a soei
edade se resolva em relação a Seus sócíòs. !
^LÃUSULA PÉGjMA TERCEIRA: Qs Adminlstradores dèclaram, sob as penas dá jeii dei
que não estão impedidos dè exercer a administração dà sociedade, ppr |ej èspecíaí,, oi]!
eríi virtude do; cdridênação criminal, pu por se encontrar sob efeitos deíaya pèna que vej
de, ainda ■que temporariamente, o acesso a çafgos públícósi ,ou por crime; falimeritar, dei
prevaripaçãOi peita oü suborno, çoriçussão, peculato, ou contra a; economia popular, Ooni
tra o sistema financeiro nacional, contra nòrmãs dè defesa dá GOriPprfênciá, còritra ai
relações de consumo, fé pública ou a propriedade. |
CLAÜSULA DÉCIMA QUARTA: A sociedade poderá distribuir lucros aos sócios, lucrosí
acumulados ou lucfõS apurados em balanços intermediários, que serão partilhados ná
proporção da participação de cada sócio no Capital Sociál. !
CLÁUSULA DÉCÍMA QUINTA: Os sócios declaram, sób es penas dá Lei que a present^
empresa se enquadra na condição de MICRQEMPRESA, nos termos da Lei Complemen
tar n." 123, dè 14.12;2006.
CLÁUSULA DÉCIlVIÂ SÉXTÁ: Fica eíeíto o foro da Comarca dè FrariPÍsco Bèltrãò PRi
para o exèfcíciO e o cumprimento dos djrèitôs è ObrigaçÕés resultantes deste; contrato.
É, por estarem ém tudo justos a contratados, firmam o presente instrumento erri urria via
para que valha na melhor forma de direito.

Francisco Beltrão, 22 de janeiro de 2020

EDUARDO ANZILIEF

a gki) i (<
micHella karina MASSOMCMOREIRA

JUNTA COMERCIAL
DO PARANA'

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 16:24 SOB N° 41209261297.
PROTOCOLO: 200577247 DE 29/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12000413429. NIRE: 41209261297.
lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA
SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 29/01/2020
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se inçiresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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DO PARANA*

CERTIFICO O REGISTRO EM 29/01/2020 16:24 SOB N° 41209261297.
PROTOCOLO: 200577247 DE 29/01/2020. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
12000413429. NIRE: 41209261297.

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA
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SBCRETÃRIO-GERAL
CURITIBA, 29/01/2020
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Informando seus respectivos códigos de verificação
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Certificado digita [mente por
ALESSANDRA MARTA
FÍSCHBORN ABREU

cio pa*®^

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de FRANCiSCO BELTRÃO i

i  I

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - ESPECÍFICA - NEGATIVA

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, ESPECIFICAMENTE: FALÊNCIA,
CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria,' verifiquei
NÃO CONSTAR nenhum registro contra:

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA i

CNPJ: 32.651.451/0001-85

Locai da Sede: Francisco Beltrão - PR

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura conio Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de FRANCiSCO
BELTRÃO
Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federai que
verifique a identidade do NOME/RA^O SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo
pesquisado é de responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em nome de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8°, §2° da
Resolução CNJ 121/2010.
A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se
dirigir até a Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física

FRANCiSCO BELTRÃO, 22 de Junho de 2022

Alessandra Marta Fischborn Abreu

Distribuidor

Documento assinado digitalmente, conforme MPn.° 2.200-2/2001, Lein.° 11.419/2006 e Resoiução n.° 09/2008,\do TJPR/OE

SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná
Páuiiia I dtí I

Data de emissão:22/06/2022 16:24 Página 1 , de 1
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município de FRANCISCO BELTRÃO
ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

030

CERTIDÃO NEGATIVA

N°24716/2022

RAZÃO SOCIAL: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85 I
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 309103
INSCRIÇÃO ESTADUAL:
ALVARÁ: 20190114 |
ENDEREÇO: RUA Minas Gerais, 1391 - SL 502 Q217 L04 - NOSSA SENHORA APARECIDA CEP: 85601060 Francisco
Beltrão - PR ,

ATIVIDADE: Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Atividades de consultoria em gestão empresarial,
exceto consultoria técnica específica i i

Certificamos que não existem pendências em nome do contribuinte supramencionado relativas aos tributos administrados pela
Secretaria Municipal da Fazenda. Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Mimicípio de Francisco Beltrão cobrar
quaisquer dívidas provenientes de tributos que venham a ser apurados ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em
relação ao período abrangido por esta certidão. l

DATA DE

DATA DE

FINALIDADE :

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: 9ZTMHBUFFH2JMX28E49S

EMISSÃO:

VALIDADE

05/07/2 0^ 22
0 3 /0 9/2 0 212

VERIFICAÇJ\Ò

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na Intemet, no endereço www.franciscobeltrao.pr.gov.br

Certidão emitida gratuitamente

Qualquer rasura invalidará este documento.

pela internet 05/07/2022 14:10:05
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031
PODER JUDICIÁRIO ,

JUSTIÇA DO TRABALHO i

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 32.651.451/0001-85

Certidão n°: 21089222/2022

Expedição: 05/07/2022, às 14:15:28

Validade: 01/01/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA (MATiRIZ

E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 32.651.451/0001-85, NÃO

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 'Devedores
'  I ,

Trabalhistas. ' I i
I  '

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
i  I

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 'e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 202Í2.'
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade oloh

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa.em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. '

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho ria

Internet (http://www.tst.jus.br). i

Certidão emitida gratuitamente. |

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadlois

I
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicás

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concérnente aios

recolhimentos previdenciários, a honorários, a ;custas,. e

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou' decorrenties

de execução de acordos firmados perante o Ministério 'Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulbs que, por
'  I

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndt@t3t.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E à| DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO 1 i

; !

Nome: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85 j

I  I

I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peiaiSecretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (D^ü) junto à
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN). | :

Esta certidão é. válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os Órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se àisituação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. | j

'  I !
A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. i ;

I  ,

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/1,0/2014.
Emitida às. 14:13:44 do dia 05/07/2022 <hora e data de Brasíiia>. |
Válida atépi/01/2023. i
Código de controle da certidão: A26D.DF7C.2220.D21C ; j
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. I ;

I  I

I



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"027172939-02

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 32.651.451/0001-85
Nome: CNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda liião
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria^ de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

033

Obs.; Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e referei-se a débitos j de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórijas.

Válida até 02/11/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Intemet Pública (05/07/2022 14:12:16)



05/07/2022 14:11 Consulta Regularidade do Empregador
034

Voltar imprimir

"CAlM" EGOMíSrVIliCA. FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 32.651.451/0001-85
Razão SociafriAGP instituto aplicado em gestão publica ltda

Endereço: R minas gerais 139i sl 502 andar s edif / alvorada / Francisco
BELTRÃO / PR / 85601-060

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.'
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, ja
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Val[dade:25/06/2022 a 24/07/2022

Certificação Número: 2022062502305830521889

Informação obtida em 05/07/2022 14:11:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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SOBRE 0 IGAM

O IGAM nasceu, em 1992, de uma percepção sobre a necessidade de gerar conhecimento
para que todos os que atuam na administração pública, em todos os Poderes, tanto no
ambiente federal, estadual, distrital ou municipal, possam atuar e decidir com mais segurança
técnica.

Para levar adiante sua missão, o IGAM, pela sua diretoria e seu time de profissionais técnicos
com atuação nas áreas do Direito Público, da Contabilidade aplicada à Administração Pública
e da ciência da Administração aplicada à Gestão Pública, produz e disponibiliza informação e
conhecimento técnico por meio do Gestor Público, que é o seu Boletim de Orientação Técnica
para a Administração Pública, abrangendo dezessete áreas, em cinco formatos (textos,
podcasts, vídeos, infográficos e modelos), por meio de treinamentos e capacitações, nas
modalidades presenciais, in company, EAD, online e híbrido) e por meio de servií^r»?
especificamente demandados, como, por exemplo, revisão de legislação, refoi i
administrativa, diagnóstico organizacional e plano de ações.

O IGAM tem um diferencial que agrega valor aos órgãos e agentes públicos parceiros, que é
a pesquisa, o estudo, a reflexão e o tratamento da informação, para que ela seja apropriada
como conhecimento, a partir de uma visão técnica interdisciplinar construída por profissionais
dos seus núcleos jurídico, contábil e de gestão.

O que manteve a credibilidade do IGAM, nestes mais de 29 anos de caminhada, foi a
fidelização ao seu propósito inicial, a qualidade de seu trabalho de pesquisa, de
fundamentação e de apresentação "decifrada" de conteúdo, com consistente argumentação e
segurança técnica, e a postura de vanguarda na interpretação de novas legislações.

O IGAM é reconhecido, a partir destes mais de duas décadas de atuação, pela eficiência de
suas orientações, essa competência não é por acaso!

São centenas de órgãos e entidades públicas atendidos em todo o Brasil.

h-4
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PARANÁ
037

o que o IGAM quer, qual é a sua missão?
Orientar os gestores, os parlamentares e os ^técnicos
administração pública com objetividade, inovação e irapidez,
áreas contábil, jurídica e de gestão governamental; ofereo
informação e produzindo conhecimento para, preyentivam^
proporcionar segurança e qualidade no exercício de suas fun
públicas.

da

nas

=»ndo

Bihte;,
^oes

Quais valores o IGAM defende?
OHonestidade, ética, pessoas, conhecimento, responsabilidade

inovação e excelência. ' ;inovação e excelência.
SC ciai.

DESDE 1992, CONSTRUÍMOS CONHECIMENTO
PARA O ALCANCE DA EFICIÊNCIA
GOVERNAMENTAL E PARLAMENTAR.

ANDRÉ LEANDRO BARB) DE SOUZA E PAULO CÉSAR FLORES

DIRETORES DO IGAM.



UM POUCO DA HISTORIA 00 IGAM
PARANÁ

1992 0^^
A^fundação do IGAM ocorre, por André Leandro Barbl de Souza,
em 1° de dezembro de 1992, com o desafio de se colocar como
instituição provedora de conhecimento técnico para órgãos e
agentes da administração pública de todos os Poderes. Neste mês
de dezembro o IGAM realizou o seu primeiro curso no município
de Passo Fundo, RS, com cinqüenta e dois alunos. O tema tratado
foi "processo legislativo". A sede do IGAM era em Passo Fundo,
RS.

1993

Foi firmado o primeiro contrato do IGAM com um órgão público:
Câmara Municipal de Santa Rosa, RS. A Câmara Municipal de
Santa Rosa segue, ininterruptamente, até hoje, parceira.

1994

O IGAM transfere sua sede para Porto Alegre.

1999

Ingressa o sócio Paulo César Flores para instituir o núcleo de
Contabi l idade aplicada ao Setor Público, propiciando a interação
técnica com o Direito Público, elevando a atuação técnica do
IGAM para o patamar interdisciplinar.

2004

O  IGAM chega ao atendimento de mais de cem órgãos públicos
parceiros.

2010

O  IGAM vai para sua sede própria, no Centro Histórico de Porto
Alegre, com mais quinhentos metros quadrados, com capacidade
de receber mais de cem alunos, ao mesmo tempo, em suas três
salasdeaula. f

2017

O  IGAMSC é estruturado no estado de Santa Catarina, com sede
em Florianópolis, com o ingresso do sócio Alexandre Alves.

2019

O  IGAMPR é estruturado no estado do Paraná, com sede em
Francisco Beltrão, com a parceria de Michella Karina Massoni
Moreira e Eduardo Anzi l iero.

2021

O  IGAM atende mais de trezentos de órgãos governamentais com
sede em vários estados do Brasi l , continua realizando cursos com
a  qualidade já atestada por milhares e milhares de alunos e
segue forte e determinado no seu propósito de entregar
segurança e conhecimento técnico para o aprimoramento do
exercício da função pública.
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1.Produção e elaboração do Gestor Público - Boletim dé Orientajçãp
Técnica para a Administração Pública, pelo qual, os agen^ès de ór|g'ãos
públicos que contratantes, podem dispor, com atuação cpnstante,; dp
conteúdos digitais dos núçieos de Direito Púbiico, IÇontabi i idjade
apiicada ao Setor Público e Gestão Pública, distribuídos ppr dezeíssete
áreas técnicas, dentre as quais, l icitações, gestão de contratos,
tributos, planejamento estratégico, gestão da qualidadie, proceissp
legislativo, o.rçamentos, controles Internos, técnica legislaltjiva, ser|í/i'do!r
público e previdência sociai, sistema de remuneraçãojle piano de

dacarreira, dentre outros assuntos fundamentais para alcance

eficiência e da qualidade no exercício da função pública

Realização de cursos, classificados como treiharnentos,
treinar agentes públicos em matérias que integram o Iqotidian
administração pública, e capacitações, para capacitar age
públicos em temas advindos de novas leis, de novas] jorienta
jurisprudençiais ou de regulamentos editados por| : órgãos
governo féderai. Os cursos estão disponíveis ! na g

pia r a

di da
inites
'  i_ I
ç o e s

i _i II d o
r a d e

disponibi l izada aqui no site, na forma presenciai, onlijne, híbrida
ate n d efou EAD, ou podem ser demandados, de forma|i a

especificamente uma necessidade detectada por um órgão público;,
para ser ministrado in company.

3.Realização de serviços específicos soiicitados|; por ó
público como, por exemplo, revisão de legislação', como;
orgânica municipal, regimento interno de câmaras e à'e tribu
código tributário e demais códigos; reformas adnri i.nistrat
Reestruturação
administrativo e

de piano de cargos e carreira; j idiagnós

rgao

e

1 a 1 s

vias
tico

operacional com apresentação de piano de aç o:e s

4.Confecção de livros e de material técnico informativo por
de manuais,, e-books e demais plataformas remotas, ipor mel
Editora IGAli/l. i i
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CURSOS MINISTRADOS NO lOAM
,PARANA

Modernização do Legislativo Municipal, Aspectos mais atuantes da . 04Q
Sociedade, Gestão Fiscalizadora e a participação do Cidadão

Técnica Legislativa

O Servidor Público e a Legislação de Pessoal (INTERPRETAÇÃO E
APLICAÇÃO)"

Curso Prático sobre Emendas Impositivas Individuais e Coletivas
Sindicância e Processo Administrativo Disciplinar

Como Implantar o Novo e-Social

A Nova Previdência nos Municípios - A EC 103/2019 e o Servidor Público
Municipal

Processo Legislativo

A CovidIQ, a LC 173 e o impacto na área de Pessoal

A EC 1 03/2019 e a Limitação do rol de Benefícios do RPPS

Atuação do Órgão Centrai do Sistema de Controle interno Frente à
Situação de Calamidade Pública nos Municípios

Retenções de imposto de Renda na Fonte

Subsídio de Prefeito e Vereador, como fixar?

O  Impacto das alterações da EC 107 nas Eleições Municipais, no
calendário Eleitoral e junto à Vedação de Condutas de Agentes e de
Órgãos Públicos

Pregão Eletrônico com ênfase no Decreto 1 0.024/201 9

Aspectos Práticos de Emendas Legislativas e Emendas Impositivas

A LC 173, seu art. 9° e a Suspensão das Contribuições P r e v i d e n c i á r i a s

Problemas na escrituração das perdas dos investimentos do RPPS
Procedimentos no Departamento de Recursos Humanos: Como Proceder
frente à LC 173 e à Lei Eleitoral

COMPREV - Curso Atualizado de Compensação P r e v i d e n c i á r i a (RPPS) -
Decreto 1 0.1 88/201 9 e Portaria 1 5.829/2020

Seminário de Contabi l idade Aplicada ao Setor Público - CASP

As Aposentadorias e Pensões do RPPS no Município até a EC 103/2019

Patrimônio: Organização, inventário. Avaliação Inicial e Depreciação

Curso Prático de Conferência de Balancetes das Entidades Públicas

A Lei Orçamentária Anual (LOA)

A Fiscalização da Câmara durante a Pandemia - do pedido de informação à
CPI



CURSOS MINISTRADOS NO IGAM íchm
PARANA 041

A Matriz de Saídos Contábeis(MSC) e as Inconformidades Geradas nos
Relatórios F i s c a i s (R R E O / R G F)

Regularização Fundiária

Gestão de Tesouraria no Setor Público '
I  I Ij  j

A Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n. 13.709, de 2018) Aplicada aos
Municípios

Curso Prático de Regularização do Portai Transparência '

Política de Investimentos com Análise do DPiN

As Aposentadorias Voluntárias, por Incapacidade Permanente'e Compjlsória
o Abono de Permanência

Procedimentos Obrigatórios da Portaria STN i
;onsistências e Ajustes

Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos

548/2015 (PiP CP) -

Curso Prático de Elaboração das Notas Explicativas - Poder Executivo,
Legislativo e Indiretas

Formação de Pregoeiro Presencial e Eletrônico

Interpretando o Cálculo Atuarial: Princípios Básicos

Tributos Municipais e Repartições de Receitas

sindicância e o Processo Administrativo Disciplinar no Município

Como implantar a LGPD no Município; Curso prático com mapeamento de
dados

Como fazer a Revisão e Modernização do conteúdo da Lei ;Orgânica
I, gimento Interno da Câmara Municipal?

e  do

As Exonerações e Rescisões em Final de Mandato Análise Jurídica e Contábi l.

Cerimoniai de Posse para Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores

Atualização do Fundeb 2022
:  1

A contratação pública na Nova Lei de Licitações - Lei 14.133/2021 j

Elaboração de Planilhas de Custos e Formação de Preços

Planejamento e Implementação das Contratações na Nova Lei dé Licitaçõ
Lei 14.133/2021

e s

A Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD no Município: o passo a passò c
implementação.

Compreendendo a Nova Lei de Improbidade Administrativa, . Concei
Elementos Práticos (Lei n" 14.230/21) !

I  I

: o s
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A Formalização, Gestão e Fiscalização dos Contratos Administrativos

Estratégias para o Executivo Municipal efetivar os 17 CDS da ONU para
uma cidade mais Sustentável e Inclusive

Elaboração e Análise dos Relatórios de Gestão Fiscal - RREO - RGF - MSC

Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana

Curso de Redação Oficial

E- Social - Análise da Segunda e Terceira Fase, EFD Reinf e DCTF Web

A Organização do Controle Interno no Município

A Organização do Patrimônio no Executivo e no Legislativo Municipal

Abertura Contábi l do Exercício e Programação Financeira

O Plano Plurianual no Poder Executivo e Legislativo

Excelência no Atendimento ao Cidadão

Captação de Recursos Federais e sua Execução (Convênios, Contratos de
Repasse e Termo de Compromisso

Curso sobre o Simples Nacional

Ciclo PAR

Curso de Direito Administrativo Básico

Curso preparatório para certificação CPA-10
i

Prático Sobre Políticas Públicas para Animais

Curso Teórico e Prático - Preenchimento da GFIP através do sistema

SEFiP

Noções Gerais sobre Licitações

Recuperação de Ativos Fiscais

DCTF E PERD COMP - Teoria e Prática

RAIS - Teoria e Prática

Planejamento e Orçamento Municipal (PPA, LDO E LOA) com foco no
Desenvolvimento do Turismo - Como realizar a sua Implementação e
promover o Crescimento das Cidades

A Realização da Seleção de Servidores por meio de Concurso Público

O Novo Regime das Licitações e Contratos Administrativos.



ATUAÇÃO
043

o ICAM atua em junto à gestão
pública de todos os Poderes, em

âmbito federal, distrital, estadual e

municipal, inclusive autarquias,
empresas públicas, sociedades de
economia mista e consórcios.

lá



Ana Isabel Mendes

Endereço para acessar este CV; http://lattes.cnpq.br/1288910787542675

ID Lattes; 1288910787542675

Última atualização do currículo em 29/11/2021
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Mestranda em Direito, na Universidade de Passo Fundo (2021 - 2023), na iinha de Direitol e Democraciia:

reiações sociais e dimensões do poder. Possui graduação em Direito pela Universidade de Passo Fundo 201l'),
com formação na Escoia Superior da Magistratura do Estado do Rio Grande do Sui - A3URIS. (Texto Informado

pelo autor)

Identificação
Nome

Nome em citações bibliográficas
Lattes ID

Ana Isabel Mendes*?^
MENDES, A. I.

# http://lattes.cnpq.br/1288910787542675

Endereço

Formação acadêmica/titulação
2021

2007 - 2011

Mestrado em andamento em Direito (Conceito CAPES 3).
Universidade de Passo Fundo, ÜPF, Brasil.

Título: A Dogmátíca e o Discurso Jurídico entre a ciência realidade: implicações

necessárias ao ensino do Direito,Orientador: ̂  Márcio Renan Hamel..
Palavras-chave: Ensino Jurídico. |

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas j
Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Público.
Graduação em Direito. i '
Universidade de Passo Fundo, ÜPF, Brasil. , '
Título: A dogmática e o discurso jurídico entre a ciência e a realidade: implicações
necessárias ao ensino do direito.. i I

Orientador: Mareio Renan Hamei. '

Formação Complementar
2021 - 2021

2020 - 2020

2020 - 2020

2012 - 2013

Data Mapping. (Carga horária: 4h). r
Opice Bium Academy, OBA, Brasil. ' |
Liderança de Equipes - Gestão de Pessoas com Ênfase em Liderança, i i
Fundação Getúiio Vargas, FGV, Brasil. [ ,
LGPD do Zero: capacitação em proteção de dados. (Carga horária: 12h). '
Instituto Brasileiro de Direito, IBUÜS, Brasil. ' |
Curso Regular Superior à Magistratura. (Carga horária: 744h). , |
Escoia Superior da Magistratura do Rio Grande do Sui, ÉSM-AJURIS, Brasil.

Atuação Profissional

Tribunal Regional Federal da 2® Região, TRF/2® Região, Brasil.

Vínculo institucional

2016 - Atual



vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Assessora Judiciária, Carga horária:
40

Mendes e Miotto Advogados e Associados, MENDES E MIOTTO, Brasil.

Vínculo institucional

2014 - 2016 Vínculo:, Enquadramento Funcional: Autônomo, Carga horária; 40

045

JUSTIÇA FEDERAL DE 1° GRAU - RIO GRANDE DO SUL, 3F/RS, Brasil.

Vínculo institucional

2010 - 2012

Outras informações

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Estagiário, Carga horária: 30
Elaboração de minutas de sentenças e despachos de mero expediente, submetendo-as ao
Juiz Federal, bem como atualização de fases processuais, atendimento ao público e
prestação de informações, certificação de publicação de expediente dirigido à Imprensa
Oficial (Diário Eletrônico), encaminhamento de processos à área competente, com as
petições e demais expedientes protocolados e recebidos pela Secretaria, revisão periódica
de livros-carga e guias de eventuais prazos excedidos, cumprimento de determinações e
despachos exarados pelos Juizes, coordenação, fiscalização e controle do cumprimento de
suspensão de prazos, elaboração de mandados/cartas de intimações e citações.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA, T3RS, Brasil.

Vínculo Institucional

2012 - 2013

Outras informações

Vínculo; Servidor Público, Enquadramento Funcional: Conciliadora, Carga horária: 6
Elaboração de audiências de Conciliação e Instrução nas áreas de Direito Civil e Direito do
Consumidor, com posterior prolação de Sentença.

Universidade de Passo Fundo, UPF, Brasil.

Vínculo institucional

2007 - 2008 Vínculo: Estagiário, Enquadramento Funcional: Estagiário, Carga horária: 25
Outras informações Atendimento ao público e elaboração de peças processuais nas áreas de Direito Civil e

Direito do Consumidor.

Two Consultoria em Proteção de Dadas Pessoais, TWO, Brasil.

Vínculo institucional

2021 - Atual Vínculo: Fundadora, Enquadramento Funcional: Diretora, Carga horária: 30

Áreas de atuação
1.

2.

3.

4.

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Area: Direito / Subárea: Direito
Privado/Especialidade: Direito Civil.

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito
Público/Especialidade: Direito Processual Civil.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Público.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Privado.

Idiomas

Espanhol

Inglês

Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem.

Compreende Razoavelmente, Fala Razoavelmente, Lê Razoavelmente, Escreve
Razoavelmente.

Produções

Produção bibliográfica

Artigos completos publicados em periódicos

Ordenar por



Ordem Cronológica

1. MENDES, A. I.. DOI 10.12957/dep.2012.2443. REVISTA DIREITO E PRÁXISICR, v. 04, p. 129, 2012.

046

Textos em jornais de notícias/revistas
1. MENDES, A. I.. Como o vazamento de dados ocorre?. NSC Total, 17 fev. 2021. :
2. MENDES, A. I.. Vazamentos de dados: consulta mostra se CPF foi usado. NSC Total, 12 fev. 2021. ' |
3. MENDES, A. I.. Informações de mais de 223 milhões de brasileiros vazaram; saiba o que fazer. Bom Dia isanta Catarina,

Jornal ao Vivo e Internet, 04 fev. 2021. ' |
4. MENDES, A. I.. CPF e dados vazados, saiba o que fazer. NSC Total, 02 fev. 2021.

Apresentações de Trabalho
1. MENDES, A. I.; Marcelo Martins Piton ; Márcio Renan Hamel , A liberdade de escolha do consumidor na era do Big Data. '<

2021. (Apresentação de Trabalho/Seminário). j
2. MENDES, A. I.; Ivanio Formighieri Muller; HAMEL, M. R.. O reconhecimento facial como ameaça ao direito constitucional

de reunião. 2021. (Apresentação de Trabalho/Seminário).
3. Ivanio Formighieri Muller; MENDES, A. I.; ARAÚJO, L. E. B.. O Novo Constitucionalismo Latino-americano como

ferramenta à efetivação do direito ao meio ambiente. 2021. (Apresentação de Trabalho/Seminário). j
4. MENDES, A, I.; MORAES, M. E. B.; HAMEL, M. R.. A tecnologia como meio de (in)efetivação da democracia. 2021.

(Apresentação de Trabalho/Seminário).
5. MENDES, A. I.. 1 ano de pandemia: desafios, reformas, inovações e LGPD. 2021. (Apresentação de Trabalho/Conferência

ou palestra). I

Produção técnica

Entrevistas^ mesas redondas, programas e comentários na mídia
1. MENDES, A. I,. Informações de mais de 223 milhões de brasileiros vazaram; saiba o que fazer. 2021. (Programa de rádio

ou TV/Entrevista), fii

Redes sociais, websites e biogs
1. MENDES, A. I.; JOSE, T.. Qual a intervenção da LGPD no mercado da moda?. 2021; Tema: Intervenção da Lei Geral de

Proteção de Dados Pessoais no mercado da moda. (Rede social).
2. MENDES, A. I.; Marlana de Toledo . Do Serviço Publico ao Empreendedorismo com a LGPD. 2021. (Rede social).
3. MENDES, A. I.; FIALHO, M.

Dados?. (Rede social).
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 2021; Tema: O que é a Lei Geral de Proteção de

I

Demais tipos de produção técnica

1. MENDES, A. I.. A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais aplicada aos municípios. 2021. (Curso de curta duração
ministrado/Outra).

2. MENDES, A. I.. A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais aplicada aos municípios. 2021. (Curso de curta duração
ministrado/Outra). i

3. MENDES, A. I.. Como implantar a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais no Município: curso prático com mapeamento!
de dados. 2021. (Curso de curta duração ministrado/Outra). j

Bancas

Participação em bancas de trabalhos de conclusão

Trabalhos de conclusão de curso de graduação i
1. Márcio Renan Hamel; GIACOMINI, J. C.; MENDES, A. I.. Participação em banca de Ayrton Henrique de Andrade Portilho.C) i

direito de arena na era do streaming. 2021. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de
Passo Fundo.

2. Paulo Roberto Ramos Alves; Márcio Renan Hamel; MENDES, A. I.. Participação em banca de Natália SImdnetto
Ferreto.Confiitos das normas constitucionais: a viabilidade da técnica da ponderação. 2021. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Direito) - Universidade de Passo Fundo. [

3. MENDES, A. I.; Roberto Carlos Gradin. Participação em banca de Alessandra Bonhemberger.Anállse das alterações da coisa
julgada motivando a segurança jurídica. 2021. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - LÍniversidade de ,
Passo Fundo. , !

4. Roberto Carlos Gradin; MENDES, A. I.. Participação em banca de Daniela Seco.A estabilização da tutela provisória de
urgência: efeitos decorrentes da (im)possibilldade de formação da coisa julgada. 2021. Trabalho de Conclusão de Curso



5.

(Graduação em Direito) - Universidade de Passo Fundo. e\ á
Roberto Carlos Gradin; MENDES, A. I.. Participação em banca de Millene Melio.A (in)constitucionalidade da vedação da 0 4/
ação rescisória perante os Juizados Especiais. 2021. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade
de Passo Fundo.

6. Roberto Carlos Gradin; MENDES, A. I.. Participação em banca de William Barfknecht.O negócio jurídico processual atípico
como facilitador em tempos de pandemia. 2021. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de

Passo Fundo.

7. Roberto Carlos Gradin; MENDES, A. I.. Participação em banca de Jéssica Pagnussat Ferrazzi.A análise de fato
superveniente pelo Superior Tribunal de Justiça na ação revisional de alimentos. 2021. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Direito) - Universidade de Passo Fundo.

8. Márcio Renan Hamel; MENDES, A. I.. Participação em banca de Kessiane Rother.Alienação Parentai: Uma análise
hermenêutica do instituto e da influência psíquica na criança. 2021. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito)
- Universidade de Passo Fundo.

9. HAMEL, M. R.; João Irineu Araldo Júnior; MENDES, A. I.. Participação em banca de Luana Carra.O Instituto da Guarda

Compartilhada e a Manutenção da Obrigação Alimentar: um estudo acerca de sua efetividade. 2021. Trabalho de Conclusão
de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de Passo Fundo.

Eventos

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras

1. VIII Semana do Conhecimento UPF - A transversalidade da ciência e da tecnologia e inovação na solução dos problemas
globais. 2021. (Seminário).

2. VIII Semana do Conhecimento UPF - A transversalidade da ciência e da tecnologia e inovação na solução dos problemas
globais.Mediador. 2021. (Seminário).

3. VIII Seminário Internacional de Defesa do Consumidor. 2021. (Seminário).
4. VIII Seminário Internacional de Defesa do Consumidor.O necessário diálogo das fontes entre o Código de Defesa do

Consumidor e a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais; uma perspectiva à luz do titular de dados. 2021. (Seminário).

Organização de eventos, congressos, exposições e feiras

1. MENDES, A. I.. V CONGRESSO INTERNACIONAL DE JURISDIÇÃO CONSTITUCIONAL DEMOCRACIA E REUÇÕES SOCIAIS,
V MOSTRA DE TRABALHOS JURÍDICOS CIENTÍFICOS, XVIII SEMANA ACADÊMICA DE DIREITO/PASSO FUNDO, XI
SIMPÓSIO JURÍDICO/SARANDI, XVII ENCONTRO JURÍDICO/CARAZINHO, XIXJORNADA JURÍDICA
INTERNAaONAL/SOLEDADE, XVIII SEMANA ACADÊMICA DA FACULDADE DE DIREITO/CASCA, XXII SIMPÓSIO JURÍDICO e
XXI ENCONTRO JURÍDICO/LAGOA VE. 2021. (Congresso).

Orientações

Orientações e supervisões concluídas

Iniciação científica
1. Ludano Miranda Silva. As Políticas Públicas para o Audiovisual no Brasil e a Política dos Produtores (1964-1974); 2007;

Iniciação Científica; (Graduand. 2007. Iniciação Científica. (Graduando em Direito) - Universidade de Passo Fundo, Conselho
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Orientador: Ana Isabel Mendes.

Educação e Popularização de C & T

Cursos de curta duração ministrados

1. MENDES, A. I.. A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais aplicada aos municípios. 2021. (Curso de curta duração
ministrado/Outra).

2. MENDES, A. I.. A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais aplicada aos municípios. 2021. (Curso de curta duração

ministrado/Outra).

3. MENDES, A. I.. Como implantar a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais no Município: curso prático com mapeamento

de dados. 2021. (Curso de curta duração ministrado/Outra).
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iVIunieipió d@ ]VS@rced@s
Estado do Paraná

ÃTESTÁDO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, a pedido da Intèressada e pana.fins cie prova,
aptidão de desempenho e atestado dê exeeução, que a empresa lAGP- instituto

Apiicado ,èm Géstão Pública Ltda (IGAM PARANÁ), empresa êstabeíeGida ha
Rua Minas Gerais n°ia91,, Êd. Eiion, 5° Andar/Sala .502 - Bairro Nossa Sra.

Aparecida -Francisco Beitrão-PR, inscrita CNPJ ,sôb n^ ,32.651.451/0001-85,,

possui Gapacidade técnica para prestar ,serviços de Qualificação, capacitação e

treinamentos sobre a Lei .Geral de Proteção de Dados.

I

Atestamos que participamos do curso "Gomo irnplantar
a LGPD no Município; Gurso; prático com mapeamento de dados", nos dias ,25 e,

26 dê novembro' de 2021.

G curso foi realizado com competência e, qualidade,

servindo como capacitação de nossos Servidores, não havendo nada em nossos

arquivos que possa desabonar a sua Capacidade Técniça e Administrativa.

Mercedes-PR, 16 de. marÇO dé-2Õ22.

Edson Kjiaiul

SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO,
administração e finanças

Rua Dr. Oswàidé Cruz, 555 - Fone/FaxQ45) 3256-8000 - CEP 85.998-000 - Mercedes - PR
e-mail; mercedes@mercedes.pr.gov.br - CNPJ 95.719.373/0001-23

vww.rhercédes.pr.gov.br , j

I

1

!
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ATES TADO Dli CAPACIDADIi TÉCNICA.

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova,

aptidão de desempenlio e atestado de execução, que a empresa lAGP instituto

Aplicado em Gestão Pública Ltda (IGAM PARANÁ), empresa estabeleeida na Rua

Minas Gerais n°1391, Ed. Ellon, 5° Andar/Sala 502 - Bairro Nossa Sra. Aparecida -

Francisco Beltfão-PR, inscrita CNP.Í sob .n° 32.651.451/0001-85, possui capacidade

técnica para prestar serviços de qualificação, capacitação e treinamentos sobre a Lei

Geral de Proteção de Dados. Participamos do curso "A LGPD no Município; o passo

a passo da iniplementação", ministrado pelo professora Ana Isabel Mendes, nos dias

17 e 18 de março de 2022. O curso foi realizado de forma satisfatória, servindo como

capacitação dos Servidores Públicos de vários Municípios do Paraná, não; havendo
I

nada, que possa desabonar a Capacidade Técnica e Administrativa da Empresa lAGP-

Intituto aplicado em Gestão Pública Ltda (IGAM/PARANÁ).

Ponta Grossa, PR, 8 de abril de 2022.

MÁRCIA F" BLAGESKl TALEVI

CPF/MF 601.880.819-68

Prefeitua Municipal de Ponta Grossa

Controladoria Geral do Município

I  '
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li Prefeitura de

PIÊN

município de pien

ESTADO DO PARANÁ
DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 1951/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

(  ) Convite ( )

(  ) Pregão Presencial ( )

(  ) Pregão Eletrônico ()

Concorrência

Concurso

Dispensa de Licitação i ^

() Tomada de Preços (x) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Pagamento de 05 (cinco) inscrições no curso LGPD que sèrá
realizado em Curitiba nos dias 14 e 15/07/2022 no IGAM.

l

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 6.450,00 (Seis mil quatrocentos e cinqüenta reais)
!

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.
I  ,

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022

Funcional

02.001.02.092.0002.2002 - 3390-39.48.00

03.001.04.122.0003.2004 - 3390.39.48.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

Há disponibilidade
( ) Não há disponibilidade

José Lui^e Barres
Contadoj:.e|fCC/PR 049922/O-8

n/í^ricula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com a disponibilidade i ;
(  ) Não há previsão recursos financeiros ' !

I !

7) Declarámos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão
solicitante, de acordo com as informares constantes no processo e epígrafe, em
conformidade com o que dispões os Aríp. 16 e 17 da LC 101/00.

08/07/2022

Clauoermir José de Andraõ

Secretário Munici^me Administração e Finanças
Decretô 02/2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000

I  i



Prefeitl^de Secretaria de Administração e Finanças

051PIEN Assessoria de Licitações e Contratos
DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE

:)al

PROTOCOLO NO 1951/2022

OBJETO: Pagamento de 05 (cinco) inscrições no curso de LGPD no município que será realizado em Curiti
nos dias 14 e 15/07 no IGAM.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei nO 14.133/21
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

iil - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente inteiectu
com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços c
publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

i

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO:
O curso requerido visa efetuar a capacitação dos servidores sobre a Lei Gerai de Proteção de Dados eni
atenção a recomendação administrativa 24/2022 do GEPATRIA.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo iicitatório regular.
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços' públicos ou á
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares

1

DOCUMENTOS DO PROCESSO
[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto'
básico ou projeto executivo.
[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.
[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.
[x ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Piscai e Trabalhista.
[ x] Autorização da autoridade competente.
[  ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.
[  ] Publicação em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, 5 3°
da Lei no 14.133/21.

[ ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).
[  ] Nãofoi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s).

Piên, 08 de julho 2022.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n° 565, de 01 de junho de 2022



PBÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR

83.860-COO

(41) 3632-11-56

Protocolo Equiplano: 1951/2022
Assunto: ''^Pagamento de 05 (cinco) inscrições no curso de LGPD que será realizado em
Curitiba nos dias 14 e 15 de julho no IGAM(..) "
Modalidade: Inexigibilidade
Requerente: Secretaria de Administração e Finança e Governo.

052

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se. de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para
'"''Pagamento de 05 (cinco) inscrições no curso de LGPD que será realizado em Curitiba
nos dias 14 e 15 de julho no IGAM". O processo veio acompanhado do requerimento dos
secretários municipais, termo de referência, declaração de existência de dotação
orçamentária, currículo da profissional ministrante do curso, atestados de capacidade
técnica, comprovantes de inscrições, consulta de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

I

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever
de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações
excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre
licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é
dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante
justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever dè licitar
que se dá quanto a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a
"regra da inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a
licitação "jÉ inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,
circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se uevelam
inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando
numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou
em razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, da Lei n° 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:
(...)

!  i

\.y

2) ü governodepien
www.pien.pr.gov.br



PBÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

/// - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
(...)
J) treinamento e aperfeiçoamento de pessoai;

Verifica-se, ainda, do processo administrativo que superada a indicação do
valor, há previsão orçamentária e disponibilidade de recursos, atestada pelo contador José
Luiz Barros e o Secretário de Administração e Finanças, o sr. Claudemir José de Andrade.

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo,
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários
para a contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto
executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no
art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação
e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos
da legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração
da compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e
documentos de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão
de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de
obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o
respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de
disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de Barros,
servidor do Município matrícula 35076-1.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Planõ Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

§) H governodeplen
www.plen.pr.gov.br
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PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, 373

Centro, Plên - PR

83.860-000

WD 3632-ll'56

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa s^rá acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para
contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público 'fesponderão
solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais
cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime
previsto no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente
público responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
pela legalidade da contratação, através de INEXIGIBILIDADE de licitação em razão da
inviabilidade de competição, para atender a demanda e conforme justificativa
apresentada pelas Secretarias, com base no permissivo legal expresso no caput do
art. 74,1 da Lei n° 14.133/21.

I

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico
oficial do ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos
termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar
subsídios a decisão ,da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo
dos contornos jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 11 de julho de 2022

Jalebe França Costa
Procurador jurídico
OAB/PR a.756

@ fl governodepien
www.piGn.pr.gov.br
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Preferturâde

PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
i

Inexigibilidade de Licitação N° 74/2022 |
I  ;

PROTOCOLO: 1951/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para pagamento de 05 (cinco) inscrições no curso de
LGPD no município que será realizado em Curitiba nos dias 14 e 15/07/2022 hp IGAM.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. '

PESSOA JURÍDICA: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR: R$ 6.450,00 (Seis mil quatrocentos e cinqüenta reais) ^
I  ■

AUTORIZAÇÃO: 11/07/2022



Prefieiturade

PIÊN

056

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
I  [

Compras e Licitações i |

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade de Licitação N° 74/2022, que tern como objéto
Pagamento de 05 (cinco) inscrições no curso de LGPD no município que será realizado érn
Curitiba nos dias 14 e 15/07 no IGAM. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal Ifé
Administração e Finanças , em favor da proponente lAGP INSTITUTO APLICADO EM
GESTÃO PUBLICA - CNPJ: 32.651.451/0001-85 no valor total de R$ 6.450,00 (Seis rnií;
quatrocentos e cinqüenta reais), com base no Art. 74, I da Lei Federal 14.133/21 e suas;
alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo em vis
os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 1951/2022 '

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

I  ;

I  f
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PIÊN
1 1 »

município de pien

ESTADO DO PARANÁ

057

PROTOCOLO N° 1951/2022 !

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 74/2022 I 1

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, I da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: inexigibilidade de licitação para pagamento de 05 (cinco) inscrições no curso de
no município que será realizado em Curitiba nos dias 14 e 15/07 no IGAM. | '

PESSOA JURÍDICA: lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICAiLTDA

CNPJ: 32.651.451/0001-85 i ;
VALOR: R$ 6.450,00 (Seis mil quatrocentos e cinqüenta reais) ]

_GPD

Dotação Orçamentária: 1  I

Funcional

02.001.02.092.0002.2002- 3390-39.48.00

03.001.04.122.0003.2004. 3390-39. 48.00

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F,

Piên/PR, 11/07/2022

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal

1  '



município DE PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade- Piên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

Núrrero

5519/2022

058

Tipo

Ordinário
Eniíido em

11/07/2022
Requisição N°^ ,
3559

Req ConpraN*

60791

Licitação '
Tipo

Processo inexigibiiidade

Contrato/Mltlvo

Núnero

74/2022 de 11/07/2022

Seqüência Contrato Adim Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. aíuaiizada inicio da execução Fim dá execução Fimda exe. aiuaiizada

Credor
Fornecedor

lAGP INSTITUTO APLICAtX) EM GESTÃO PUBLICA LTDA
Endereço

RUA MINAS GERAIS , 1391 - SL 502

CEP Fone
Francisco Beitráo/PR 85601-060
Classificação da despesa -

Matricula CPF/CNpJ, '
26288-9 32.651.45|1/0001-85

Bairro

NOSSA SENHORA

Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

02 SECRETARIA DE GOVERNO

02.001 GOVERNO

02.092.0002.2002 PROCURADORIA JURÍDICA

3.3.90.39.48.00 SERVIÇO DE SaEÇÃO E TREINAMENTO

250 00000 Recursos Ordinários (Livres)

' Sájdp anterjí^
R$ 1ÉÍ.649,01

I  ;

Valòr|3nnpsnhad(

Do Exercício

3L.:a ' '
tf

R$ 3.jB70,00
'  SâTclSSui

Outras Informações

.'vâ: ...
R$ 12.779,01

Histórico t:
Código . Nome

24631 Inscrições no curso de LGPDno municípiò.cjüé'sei;á realizado em
Curitiba nos dias 14 e 15/07 no IGAM.

Marca UM ' Quantidade
k  1

1 /"•.a.,.7UN

Certidão' '

CERTIDÃO DÉBÍTOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

' V
Numero

3,0000 1.290,0000

Valor JValoStótal

870,00

Ã' t 7210892222022

PARTICIPANTES : KÃTIA - LEITOA E MARINA
Forma de pagamento: ATÉ 30 DIAS - j
Local de entrega: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO '■ - "pi

I fX;!
/I A26DDF7C2220D21C

/p. '2022062502305830521889
/  Títe'1

■ validade

01/01/2023
24/07/2022

01/ql/2023
I

íp; -

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E HNANÇAS lOSE LUIZ DE BARROS

contador'

lO.uipianQ



município DE PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên
Fone: 41 36321138 Fax: (41)3832-1148

NOTA DE EMPENHO
059

NOrrero

5520/2022

Tipo

Ordinário 11/07/2022

Requisição /V®

3560 i I
Req'. Coirpra /\/®

607'91

Licitação
Tipo

Processo inexigibiiidade

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

Núnvro

74/2022 de 11/07/2022

Credor ■

Admvo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da exe

i
Fornecedor

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA

Endereço

RUA MiNAS GERAIS , 1391 - SL 502

CIdade/UF cEP

Francisco Beltrão/PR 85601-060
Classificação da despesa

Fone

Matricula CPF/CNPJ j

26288-9 32.651.45Íl /0001 -85
Bairro

NOSSA SENHORA

Tipo de conta bancária Banco Agência Conta

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTTVkÇÃO E FINANÇAS
3.3.90.39.48.00 SERVIÇO DE SELEÇÃO E TT?SNAMENTO

660 00000 Recursos Ordinários (Livres)

a .cio ãnteric»!

R$39

Valor

R$2.

572,79

jfnpehhãdq

580,00

De Exercidos Anteriores

Outras informações -

^

^  . -Ir

j5aítíd,a

R$ 36.992,79

V

Histórico '

Código Nome
■..'x > ■

24631 Inscrições no curso de LGPD no munlcíplo que seiíá reàllzado ern
. Marca UM

1~1Ü"
Quantidade Váior Va

Curitiba nos dias 14 e 15/07 no IGAM.
2,0000 1.290,0000

Certidão Numero

õr totai

580,00

CERTIDÃO DÉBITOS TTtABALHISTAS
CERTIDÃO FGTS
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

PARTICIPANTES ADRIANO E RUBENS
Forma de pagamento: ATÉ 30 DIAS -
Local de entrega: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

,i^?í210892222022
ai idade

'  4 ÍWf
'  '2022062502305830521889

{  ' á/ l A26DDF7C2220D21C

01/01/2023

24/07/2022

01/01/2023

3.4 >*;,■/

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO

CWUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

JOSE LUIZ DE BARROS
contador!



"^SICOOB
060

756 Recibo de Entrega
Pagador
MUNICÍPIO DE PIEN

Vencimento

18/07/2022

Coop Contr/Cód. Beneficiário
4342/742392

Espécie Moeda
i  R$

Quantidade
0.00

Assinatura do Recebedor Data de Entrega Nosso Número

934-^

N" Documento
000

Valor doeuraento', >
1  ; 1.290,00

SICOOB 756 Recibo do Pagador |
Pagador
município DE PIEN

Vencimento

18/07/2022

Coop Contr/Cód. Beneficiário
4342/742392

Espécie Moeda I
RS

Quantidade ;
0.(0

Beneficiário
lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA 32.651.451/0001-85
MINAS GERAIS • 1391 - SALA 502 ANDAR 5, ED ALVORADA
FRANCISCO BELTRÃO - PR 85601-060

Valor documento

1.290.00

(-) Desconto / Abatimento (+) Mora/Multa (») Valor cobrado
1

Nosso Número

934-3
N° Documento

000

Autenticação Mecânica

^SICOOB 756
I  !

75691.43428 01074.239201 00093.430015 1 90500000129000 1
Locai de pagamento

PAGAVEL PREFERENCIALMENTE NO SICOOB
Vencimento

18/Qr/2(I22
Beneficiário

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LIDA 32.651.451/0001-85

Cooperativa contratante/Cód. Beneficiário |
4342/742392

Data do documento

12/07/2022
N. documento

000

Espécie

PM

Aceite Data processamento

12/07/2022 934-3
N" da Conta / Respons. Carteira

1

Espécie

R$

Quantidade

0,00

Valor documento

1.290.00
Instruções

A partir 19/07/2022 Juros 0,07%/dla

A partir 19/07/2022 multa de 0,02%
LGPD o passo a passo da Implementação
MARINA R. P. MARINHO

EMITIDO PELA COOPERATIVA CONTRATANTE SEM RESPONSABILIDADE DO BANCOOB
COOPERATIVA CONTRATANTE 4342 SICOOB VALE SUL

(-) Desconto / Abatimento

(-) Outras Deduções

(+) Mora/Multa

(+) Outros Acréscimos

(=) Valor cobrado

Pagador: MUNICÍPIO DE PIEN

R AMAZONAS 373

CENTRO

PIÊN • PR

Beneficiário Final:

76.002.666/0001-40

Autenticação mecânica -i Ficha de compensiição



061
WSICOOB 756 Recibo de Entrega
Pagador
município DE PIEN

Vencimento

18/07/2022

Coop Contr/Cód. Beneficiário
4342/742392

Espécie Moeda
1  IRÍ

Quantididc
.  0.00

Assinatura do Recebedor Data de Entrega Nosso Número

933-6

N° Documento
000

Valor documento! 1
1  i 1.290,00

'SICOOB 756 Recibo do Pagador
Pagador
município DE PIEN

Vencimento

18/07/2022

Coop Contr/Cód. Beneficiário
4342/742392

Espécie Moedá 1 l
R$ 1 ;

Quantidade
o.do

Beneficiário
1AGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA 32.651.451/0001-85

MINAS GERAIS -1391 • SALA 502 ANDAR 5. ED ALVORADA
FRANCISCO BELTRÃO - PR 856014)60

Valor documento

1.290.00

(•} DescoDto / Abotinaento (+) Mora/Multa (=) Valor cobrado

Nosso Número

933-6
N' Documento

000

Autenticação Mecânica

'SICOOB 756 75691.43428 01074.239201 00093.360014 1 90500000129000
Local de pagamento

PAGAVEL PREFERENCIALMENTE NO SICOOB 18/Qr/2022
Beneficiário

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA 32.651.451/0001-85

Cooperativa contratonte/Cód. Beneficiário |
Li 4342/742392

Data do documento

12/07/2022

N. documento

OOQ

Espécie

DM

Aceite Data processamento

12/07/2022

Nosso número |

933-6
N° da Conta / Respons. Carteira

1

Espécie

R$

Quantidade

0.00

Valor documento '

1.290.00
Instruções

A partir 19/07/2022 Juros 0,07%/dla

A partir 19/07/2022 multa de 0.02%
LGPD O PASSO A PASSO DA IMPLEMENTAÇÃO
LETICIA APARECIDA FUERST

EMITIDO PELA COOPERATIVA CONTRATANTE SEM RESPONSABILIDADE DO BANCOOB

COOPERATIVA CONTRATANTE 4342 SICOOB VALE SUL

(.} Desconto / Abatimento

(-} Outras Deduções ,

(+) Mora/Multa ' -

(+) Outros Acréscimos

(«=) Valor cobrado

Pagador: MUNICÍPIO DE PIEN
R AMAZONAS 373

CENTRO

PiÊN - PR

Benefíciárío Final:

76.002.666/0001-40

Autenticação mecânica Ficha de compensação

I  !



^SICOOB 756 Recibo de Entrega i
Pagador
município de PIEN

Vencimento

18/07/2022

Coop Contr/Cód. Beneficiário Espécie Moeda Quantidtde
4342/742392 iRS 0.00

Assinatura do Reccbedor Data de Entrega Nosso Número

932-9

N" Documento
000

Valor documento! i
'  ' 1.290,00

WSICOOB 756

1

1  1 '

Recibo do Pagador | !

062

Pagador
município DE PIEN

Vencimento

18/07/2022

Coop Contr/Cód. Beneficiário
4342/742392

Espécie Moeda I '
R$

Quantidade
O.liO

Beneficiário
1AGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA 32.651.451/0001-85

MINAS GERAIS -1391 - SALA 502 ANDAR 5, ED ALVORADA
FRANCISCO BELTRÃO-PR 856014)60

Valor documento

1.290.00

(•) Desconto! Abatimento (+) Mora/Multa (=) Valor cobra Io

Nosso Número
932-9

N® Documento

000

Autenticação Mecânica

75691.43428 01074.239201 00093.290013:3 905000001Z9000'SICOOB 756
Local de pagamento

PAGAVEL PREFERENCIALMENTE NO SICOOB
'Vencimento

18/0172022
Beneüciárío

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA 32.651.451/0001-85

Cooperativa contratante/Cód. Beneficiário |
^  4342/742392

Data do documento

12/07/2022 000

Espécie

DM

Aceite Data processamento

12/07/2022

Nosso número I
1932-9

N** da Conta / Respons. Carteira

1

Espécie

R$

Quantidade

0.00

Valor documento I
1.290.00

Instruções

A partin 9/07/2022 Juros 0,07%/dla
A partir 19/07/2022 multa de 0,02%
LGPD o passo a passo da Implementação

KATIA REJANE NENEVÊ

EMITIDO PEtA COOPERATIVA CONTRATANTE SEM RESPONSABILIDADE DO BANCOOB

COOPERATIVA CONTRATANTE 4342 SICOOB VALE SUL

(-) Desconto / Abatimento

(-) Outras Deduções

(+) Mora/Muita

(+) Outros Acréscimos

(») Valor cobrado '

Pagadon MUNICÍPIO DE PIEN
R AMAZONAS 373

CENTRO

PIÊN . PR

Beneficiário Final:

76.002.666I0001-40

Autenticação mecânica Ficha de compensação



^SICOOB 756
063

município de PIEN
16/07/2022

Coop Contr/Cód. Beneficiário j Espécie Moeda | Quantidirle
4342/742392 | j iRS | n OnAssinatura do Recebedor |~Data de Entrega ' Nosso Número

919-2

N® Documento | Valor documento' '
000 1 1 , 1.290,00

SICOOB 756 Recibo do Pagador

município de PIEN
Vencimento

18/07/2022

Coop Contr/Cód. Beneficiário
4342/742392

Espécie Moeda ' i
RS 1 1

Quantidade |

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA 32.651.451/0001-85
MINAS GERAIS -1391 - S/UJt 502 ANDAR 5, ED ALVORADA
FRANCISCO BELTRAO - PR 850014)00

Valor documento

1.290.00

(•) Desconto / Abatimento (+) Mora/Multa (") Valor cobrado
1

Nosso Número

919-2
N° Documento ■

000 1
Autenticação Mecânica

SICOOB 756
Locai de pagamento
PAGAVEL PREFERENCIALMENTE NO SICOOB
Beneficiárío

75691.43428 01074.239201 00091.920017 1 90500000129000

18/07/2022

[AGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA
do documento

11/07/2022

Data N. documento

000

Espécie
32.651.451/0001-85

Cooperativa contralante/Cód. Beneficiário

4342/7(2392

N" da Conta / Respons.
DM N

Data processamento

11/07/2022

Nosso número

910-2
Carteira

1

Espécie

R$
Quantidade

0.00
Valor documento

I
1.290.00Instruções

A partir 19/07/2022 Juros 0,07%/dla
A partir 19/07/2022 multa de 0,02%
LGPD O PASSO A PASSO DA IMPLEMENTAÇÃO
ADRIANO ROBERTO DE OLIVEIRA

EMITIDO PELA COOPERATIVA CONTRATANTE SEM RESPONSABILIDADE DO BANCOOB
COOPERATIVA CONTRATANTE 4342 SICOOB VALE SUL

(-) Desconto / Abatimento

(-) Outras Deduções

(+) Mora/Multa

(+) Oütros Acréscimos
i ;

(=) Valor cobrado

Pagador: MUNICÍPIO DE PIEN

R AMAZONAS 373

CENTRO

PIÊN ■ PR

Beneficiário Final:

76.002.666/0001 >40

Autenticação mecânica - Ficha de compensação



^SICOOB 756 Recibo de Entrega
Pagador
município de PIEN

Vencimento

16/07/2022

Coop Contr/Cód. Beneficiário | Espécie Moeda Quantidiiie
4342/742392 1 1 R$ 0.00

Assinatura do Recebedor Data de Entrega Nosso Número

920-0

N° Documento
000

Valor documento] '
t  ; 1.290,00

WSICOOB 756

_  lI _ _ _

Recibo do Pagador ' |

G64

Pagador
município de PIEN

Vencimento

18/07/2022

Coop Contr/Cód. Beneficiárío
4342/742392

Espécie Moeda i
R$

Quantidade {
0.(0

Beneficiário
lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA 32.651.451/0001-85

MINAS GERAIS -1391 • SALA 502 ANDAR 5, ED ALVORADA
FRANCISCO BELTRÃO - PR 85601-060

Valor documento

1.290.00

(-) Desconto / Abatimento (+) Mora/Multa (=) Valor cobrailo

Nosso Número
920-0

N® Documento
000

Autenticação Mecânica

SICOOB 756 75691.43428 01074.239201 00092.000017 1 90500000129000
Local de pagamento

PAGAVEL PREFERENCIALMENTE NO SICOOB
Vencimento

. 18/07/2022
Beneíiciário

lAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTÃO PUBLICA LTDA 32.651.451/0001-85

Cooperativa contratann :ód. Beneficiário I

4342/742392
Data do documento

11/07/2022 000

Espécie

PM

Aceite Data processamento

11/07/2022

Nosso número I  i
>920-0

N® da Conta / Respons. Carteira

1

Espécie

R$

Quantidade

0.00

Valor Valor documento

1.290.00
Instruções

A partir 19/07/2022 Juros 0,07%/dla
A partir 19/07/2022 multa de 0,02%
LGPD O PASSO A PASSO DA IMPLEMENTAÇÃO
RUBENS JOSÉ TEIXEIRA

EMITIDO PELA COOPERATIVA CONTRATANTE SEM RESPONSABILIDADE DO BANCOOB

COOPERATIVA CONTRATANTE 4342 SICOOB VALE SUL

(-) Desconto / Abatimento

(•) Outras Deduções

(4-) Mora/Multa , ' 1

(+) Outros Acréscimos

(«) Valor cobrado

Pagador: MUNICÍPIO DE PIEN

R AMAZONAS 373

CENTRO

PIÊN - PR

Beneficiário Final:

76.002.666/0001-40

Autenticação mecânica Ficha de compensúção

1 1
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Telefones: 41 3632 1274/41 3632 1642

Documentação Solicitada;

Proposta, Contrato Social, Certidão de Regularidade Trabalhista,
Certificado de Regularidade FGTS, Certidão de Débitos Relativos a
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão
Negativa de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual, CND do
Município onde esta situada a sede da empresa

O Recebimento das propostas e documentação será até dia
14/07/2022, as 17h00 min, após será encerrado o recebimento de
propostas.

Piên, Paraná, 08 de julho de 2022.
Publicado por;

Soeli Wendrechovskí

Código Identificador: A5911092

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA -KAYANE

Piên/PR, 11 de julho de 2022.

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA

Eu, KAYANE CRISTINE DOS SANTOS CHAGAS, convocada
pelo Edital n° 010/2022 - 2° chamada, residente e domiciliada na Rua
Rei David, n°260. Santa Candida, Curitiba/PR, portadora da cédula de
identidade civil com RG n° 12.842.183-1 e CPF 091.027.009-05,
venho mui respeitosamente requerer Desistência da vaga de
AUXILIAR ADMINISTRATIVO conforme classificação obtida no
último PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 002/2021

realizado.

KA YANE CRISTINE DOS SANTOS CHA GAS

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:B64F7F9A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 755/2022. DE 08 DE JULHO DE 2022.

PORTARIA N" 755/2022.

DE 08 DE JULHO DE 2022.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José' de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública Kátia Rejane Neneve,
portadora da cédula de identidade civil com RG n° 235581, matricula
funcional 316151, ocupante do cargo público de Advogada, o
pagamento de diária(s):

Objetivo dn viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

Curso A LGPD no

Município: Passo a
passo da
implementação.

14/07/2022 Curitiba/PR 01 (uma) 50,00 5410/2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 08 de julho de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:8813170A

SECRETARIA DE ADMINISTRA ÇAO E FINANÇAS
PORTARIA N° 756/2022. DE 08 DE JULHO DE 2022

PORTARIA N° 756/2022.

DE 08 DE JULHO DE 2022

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

065

o senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, r;o uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002,7021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder ao servidor público Jonas Kurovski portador da
cédula de identidade civil com RG n° 6.154.1632/PR, matricula
funcional 104921, ocupante do cargo público de Instrutor de
Esportes, o pagamento de diária(s): \

Objetivo da viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N', do
eriipenho

Capacitação sobre
B.O.A.S

Longevidade,
voltado para
profissionais que
trabalham com o

público da melhor
idade.

14/07/2022 e

15/07/2022
Ibirama/SC 02 (duas) 250,00

j

5415/2022.

i

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 08 de julho de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

I.
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:29BE08DB

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ,
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 073/2022 ,

Comissão Permanente de Licitações
j  ,

CONTRATAÇÃO DIRETA 1

Inexigibilidade de Licitação N° 73/2022

PROTOCOLO: 1905/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para inclusão do veiculo Fiat
Ducato Placa SDG3C30 na apólice de seguros. Conforme Solicitação
da Secretaria Municipal de Educação. ,

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-|PR.
i  '

PESSOA JURÍDICA: GENTE SEGURADORA S.A 1

CNPJ: 90.180.605/0001-02

VALOR: R$ 283,93 (Duzentos e oitenta e três reais e noventa e três
centavos) ,

AUTORIZAÇÃO: 11/07/2022
I

j  I
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código rdentificador:E8820298

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS j
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 074/2022 ; |

i
Comissão Permanente de Licitações

w\\'w.diariomunicinal.coiTi.br/amp 197
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CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 74/2022

PROTOCOLO: 1951/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para pagamento de 05 (cinco)
inscrições no curso de LGPD no município que será realizado em
Curitiba nos dias 14 e 15/07/2022 no IGAM.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: lAGP INSTITUTO APLICADO EM
GESTÃO PUBLICA LTDA
CNPJ: 32.651.451/0001-85

VALOR: R$ 6.450,00 (Seis mil quatrocentos e cinqüenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 11/07/2022

Publicado por:
Bemadctc Magucrovski dos Santos
Código ldentificador:7C249DI9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 075/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Inexigibilidade de Licitação N° 75/2022

PROTOCOLO: 1901/2022

Objeto: Inexigibilidade de licitação para Contratação Pessoa Jurídica,
especializada em secretaria de prova, cronometragem, direção de
prova e comissários para a Etapa do Campeonato Paranaense de
Velocross 2022, a realizar-se nos dias 30 e 31 de julho de 2022,
conforme legislação da Federação Paranaense de Motoeielismo e
calendário do campeonato.

PESSOA JURÍDICA: FEDERAÇÃO PARANAENSE DE
MOTOCICLISMO

CNPJ: 76.659.572/0001-49

VALOR: R$ 42.200,00 (Quarenta e dois mil e duzentos reais)

AUTORIZAÇÃO 11/07/2022
Publicado por:

Bemadete Magucrovski dos Santos
Código ldentificador:2F659ECF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 068/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIJ^A
Dispensa de Licitação N° 68/2022

PROTOCOLO: 1840/2022

Objeto: Dispensa de licitação para aquisição de 01 (uma) tabela de
basquete oficial para quadra da praça da paz. Conforme solicitação da
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: AGNALDO MARTINS DE SOUZA
FILHO

CNPJ: I0.220.27I/000I-06

VALOR: R$ 3.265,00 (Três mil duzentos e sessenta e cinco reais).

AUTORIZÇÃO: 11/07/2022
Publicado por:

Bernadete Magucrovski dos Santos
Código ldentificador:F274C02E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 069/2022

Comissão Permanente de Licitações 066

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 69/2022

PROTOCOLO: 1892/2022

Objeto: Aquisição e Aplicação de Película Espelhada de Proteção
Solar para as Janelas do Cras. Conforme solicitação da Secretaria de
Assistência Social e Defesa Civil.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: PAULINO ARAÚJO ESSENCIAL
PELÍCULAS
CNPJ: 17.465.573/0001-93

VALOR: R$ 1.017,45 (Mil e dezessete reais e quarenta e cinco
centavos)

AUTORIZAÇÃO: 11/07/2022
Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código ldentificador:6FCC8CDF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 070/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 70/2022

PROTOCOLO: 1916/2022

Objeto: Hospedagem de 01 (um) servidor em viagem para
Capaeitação B.O.A.S Longevidade que aeontecerá na eidade de
Ibirama SC no dia 15/07/2022

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: ACACIA AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTDA-ME

CNPJ: 21.917.319/0001-56

VALOR: R$ 250,00 (Duzentos e cinqüenta reais).

AUTORIZAÇÃO: 11/07/2022

Publicado por: '
Bemadete Maguerovski dos Santos'-
Código Identificador: 1E8B202D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 071/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA
Dispensa de Licitação N° 71/2022

PROTOCOLO: 1894/2022

Objeto: Dispensa para aquisição de 500 (quinhentos) Crachás e
Acessórios para uso do setor de RH.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: PERFECT DESIGN CRACHAS,
CORDOES E ACESSÓRIOS LTDA

CNPJ: 72.520.232/0001-81

VALOR: R$ 5.265,00 (Cinco mil duzentos e sessenta e cinco reais)

AUTORIZAÇÃO: 11/07/2022

\v\s'w.diariomunicÍDal.com.br/amt) 198


